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CONGRESSO NACIONAL 

RELATÓRIO NQ 7, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista desti­
nada a examinar e emitir 
Relatório sobre o Veto Par­
cial aposto pelo Senhor 
Presidente da República ao 
Projeto de Lei da Câmara nQ 
61, de 1990 (nQ 5.340/90, 
na Casa de origem), que 
"estabelece a Política Na­
cional de Salários, e dá 
outras providências", sub­
metida a deliberação do 
Congresso Nacional através 
da Mensagem nQ 11B/90-CN. 

Relator: Deputado Tidei de 
lAma 

o Poder Executivo vem, desde 
a posse do Presldente Fernando 
Collor de Mello e sua equlpe 
econômica, editando Medidas 
Provisórias, na sua maioria 
referente ao setor econômico. 
e. dentro desse campo os 
salár10s e os preços foram 
contemplados com importantes 
decisões. 

A Medida Provisórla n Q 154. 
editada nos primeiros d1as do 
Governo Collor. tratava de 
preços e salários. Ela trazia 
no seu bojo uma proposta de 
prefixação de preços e 
salários (reajustes); estabe­
lec1a uma cesta básica cUJa 
variação de custo serv1ria de 
parâmetro para os índlces de 
preflxaçâo; estabelecia um ga­
nho real para o salário mín1mo 
e a trimestral idade como forma 
de reajuste. O Cong~esso Na­
cional. usando dé suas prerro-

gat1vas, após semanas de en­
tendlmentos entre as 1lderan­
çaS dos dlversos partldos com 
representação na Casa. bem 
como o Relator da matéria. 
chegaram à conclusão de que 
deveria ser aprovado um Proje­
to de Conversão em subStltu i -
ção à Medida Prov1sór1a nQ 

154. Asslm foi fel to. inclusi­
ve, com os votos dos partidos 
que sustentam o Governo no 
Congresso Naclonal, mantendo­
se, porém, a estratégla pro­
posta pelo Poder Executivo da 
prefixação, da cesta básica, 
do ganho real do sa1ár10 míni­
mo, com alterações aceitáveis 
e que.não compromet1am o obje­
t1VO maior de estabilizar eco­
nomicamente o País. 

Da edição da Medlda Provi só­
rla nQ 154 até a apreciação e 
votação da mesma no Congresso 
Naclona1 decorreram quase 
trinta d1as, em cujo período 
foram frustrando-se as expec­
tativas do sonho da inflação 
zero, a teoria foi-se chocando 
com a rea11dade existente no 
País e o Governo que propala 
ser virtuoso na firmeza de 
seus atos e propósltos foi-se 
dobrando a0S lnteresses dos 
grandes grupos econômlcos. Já 
naquela altura o Presidente 
Collor e sua equ1pe econômica 
havia decidido que o principal 
instrumento de controle 
1nf1acionárlo - por ser o elo 
ma1S frág11 da corrente econô­
mica seria o arrocho 
salarial. Ass1m, vetou-se 
grande parte do Projeto de Lel 
de Conversão da Medlda Provl-

sór1a n Q 154. E a Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello estabele­
ceu o reajuste salarlal zero 
para os meses segulntes. 

A sltuação socla1 do País 
fOl-se agravando e as tensões 
crescendo, pois acumulavam-se 
perdas salariais e não haVla 
regras def1nidas e claras que 
garantissem aos trabalhadores 
e mesmo aos empresárlOS um 
sistema de recomposição sala­
rial aceltáve1 por toda a 
sociedade. Em vista dessa Sl­
tu ação a Câmara dos Deputados, 
como Já ocorreu com sucesso em 
outras ocasiões, resolveu ela­
borar uma lei salar1al que 
contemplasse as necessidades 
ocasionals do setor. Após qua­
se sessenta dlas de entendi­
mentos dos vários partidos foi 
aprovado o Projeto de Lei na 
Câmara dos Deputados e poste­
riormente no Senado Federal. 

O Projeto, após tram1tação 
final. transformado na Lei nQ 

61, tinha por objetivo prote­
ger - pelo mecanismo da 1nde­
xação - os salários até o mon­
tante de dez sal~ribs mí~imos, 
ou seja, se buscava proteger 
os trabalhadores de baixa ren­
da do binômio lançado pelo Go­
verno Federal, 1lvre negocia­
ção e recessão. como peças 
princlpais de sustentação da 
nova polítlca econômlca do 
País. 

A recomposição salarial pro­
posta pelo projeto das 1lde­
ranças do Congresso Nacional, 
Deputado Ibsen P1nhelro, Líder 
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PASSOS PORTO 
Dlretor·Geral do Sen~o Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR'AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
DIretor Administrativo 
LUIZ CARLOS De BASTOS 
Diretor Industnal 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor AdJunto 

do PMDB; Deputado Euclides 
Scalco, Líder do PSDB; Deputa­
do Doutel de Andrade, Líder do 
PDT; Deputados Gumerclndo Mi­
lhomem. Domlngos Leonelll. 
Fernando Santana e Haroldo Ll­
ma, Líderes do PT, PSB, PCB e 
PCdoB. respectl vamente , bem 
como o Deputado GUllherme Aflf 
Domlngos, Líder do PL, f 01 
crlterlosamente dlscutlda. em­
basada em dados dos próprlos 
órgãos governamental~ A inde­
xação. através do Indlce de 
Preços ao Consumldor (IPe). 
ocorre 45 dlas depols de acon­
~ecido e não pOde ser conside­
rado allmentador da lnflação. 
pois ele é produto e não 
causa. Usando uma figura 
popular: é o salárlo que corre 
atrás da inflação e não Vlce­
versa. A tese da inflação 1-
nercial. pelas propostas do 
Poder Executivo, valem apenas 
para os salários e nunca para 
os preços. A tese da llvre n~­
goclaçao salarlal em um Pals 
sem organização slndlcal forte 
e mesmo organlzação patronal 
consciente. como é o caso do 
Brasil. no atual momento. Vlra 
lei da selva. A Lese da lnde-

1 - ATA DA 61D SESSÃO CON­
~UNTA, EM B DE AGOSTO DE 
1990 

1 .1 -. ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expe­
diente 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
votação do veto presiden­
cial ao projeto de política 
salarial. 

SR. PRESIDENTE - Resposta 
ao Deputado José Genoíno. 

EXPEDIENTE 
QIIITIIO ClllAACO DO HNADO ,.DEIIIAL 

DIA-.o DO COIIIGIIEAO NACIONAL 
ImpreslO sob a 'esponllbthd~ d. Meu do Senl.do Feder.' 

ASSINATURAS 

Semestral ......................................................... Cr$ 1.069,00 

xação não só é possível como é 
necessárla para os várl0s a­
justes monetárlOS e de comér­
cio externo e lnterno. e o Go­
verno Federal não abrlU mão 
dela. apenas abrlU mão da ln­
dexação por índlce universal, 
que e o IPC. Tanto 15S0 é ver­
dade que nas Medldas Provlsó­
rlas n~s 193 e 199 o capltal 
contlnua indexado pelo IPC. 
preços outros pelO BTN e o 
salarlO por um 
"revolucl0nárl0" índlce FRS. 
cUJo valor do FRS é aquele que 
melhor aprouver aos objetlvos 
do Governo, que não necessa­
rlamente são os obJetlvos mal­
ores da Nação. 

A Nação sente-se, desde os 
bares, esqulnas. estádloS de 
futebol. até os ma1S refinados 
amblentes. deseja e se dlspõe 
a lutar contra a 1nflação. A 
1nflação é um "câncer" e até 
hoje não Vl ninguém a favor do 
câncer. todos somos contra o 
câncer. Mas é preciso que o 
sacrifício dessa luta seja 
dlstribuído 1sonomlcamente a 
todos os segmentos da 

SUMÁRIO 

DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ ~ 
Falta de ação do Governo 
Federal para integrar a re­
gião nordestina ao quadro 
de desenvolvimento brasl­
leiro. 

DEPUTADO PAULO PAIM. pela 
ordem - Incidentes ocorrl­
dos em Porto Alegre entre 
os sem-terra e a polícia. 
Possibilidade da formação 
de uma Comlssão Especial do 
Congresso Nacional para lr 
a Porto Alegre, tentar con­
tribu1r na mediação do 
conflito. 

socledade. Não é o que está 
propondo o Governo Federal com 
as medldas econômicas no par­
ticular. como é o caso do pro­
blema dos reajustes salarlalS. 
e. dessa forma. entra o veto 
do Excelentíss1mo Senhor Pre­
sldente da RepÚblica ao ProJe­
to de Lel nQ 61 O veto desfi­
gura a matéria aprovada não 
permitlndo a proteção dos 
salár10s mais ba1xos, criando 
a posslbll1dade de aVlltamento 
dos salárlos das camaoas malS 
baixas da população. E um veto 
contra os descamlsados. 

Portanto. recomendamos o voto 
contrário ao veto presldenClal 
ao Projeto de Lei n Q 61. con­
substanciado na Mensagem n Q 

118. de 1990-CN. . 

Sala das Com1ssões, 8 de a­
gosto de 1990. - Deputada Mo­
ema São Thiago, Vice-Preslden­
te Deputado Tidei .de 
Lima, Relator Senador Hum­
berto Lucena - Deputado Vladi­
mir Palmeira - Senador José 
Richa. 

SR. PRESIDENTE - Resposta 
ao Deputado Paulo Paim. 

DEPUTADO RUY NEDEL, pela 
ordem - Incidentes ocorri­
dos em Porto Alegre entre 
os sem-terra e a polícia. 

O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao Deputado Ruy Nedel . 

1.2.2 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- NA 124/90-CN (nA 568/90; 
na orlgem). encamlnhando o 
texto da Medida Provlsória 
n Q 202/90, que dispõe sobre 
o reajuste das prestações 
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pactuadas nos contratos de 
financiamento firmado no 
âmblto do Sistema Flnancei­
ro da Habitação. vinculados 
ao Plano de Equlvalência 
Salarlal e dá outras provl­
dências. 

- NQ 125/90-CN (nQ 569/90. 
na origem). encamlnhando o 
texto da Medida Provisórla 
n Q 203/90. que dispõe sobre 
a aplicação financeira de 
recursos recolhldos ao 
FNDE. e dá outras provldên­
cias. 

1.2.3 - Comunicação 

Da Llderança do PFL, refe­
rente à indlcação do Sena­
dor Odacir Soares para 
substitulr. como Titular, o 
Senador Hugo Napoleão na 
composição da Comissão Mis­
ta destinada a analisar a 
Medida Provisória n Q 

199/90. 

1.2.4 - Pareceres 

Proferldo pelo Sr. Gér­
son Peres. pela admisSlbi-
1idade da Medlda Provisória 
n Q 201/90, que autorlza o 
Poder Executivo a abrir ao 
orçamento da União crédito 
extraordlnário. para os 
flns que especifica. 

- Proferido pelo Sr. Mano­
el Ribeiro. pela admlsslbi­
lidade da Medida Provisória 
n Q 202/90. que dispõe sobre 
o reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
financlamento firmado no 
Ambito do Slstema Financei­
ro da Habltação. vinculados 
ao Plano de Equivalência 
Sa1arla1 e dá outras provi­
dências. 

1.2.5 - Comunicações da 
Presidência 

Abertura do prazo para 
apresentação de recurso re­
glmenta1 quanto à admissi­
bilidade das Medidas Provi­
sórias nQs 201 e 202/90. 

Deslgnação da Comlssão 
Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Pro­
vlsória n Q 205/90. que dis­
põe sobre o controle prévlO 
das exportações e importa­
ções de açúcar, álcool, mel 
rico ou mel residual 
(melaço), e fixação de 
calendário para a tramita­
ção da matéria. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Veto parcla1 aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n Q 27, de 1990. que cria o 
Programa Naclona1 de Deses­
tatização, e dá outras pro­
vidências. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento 
da sessão. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
nQ 20. de 1990. que altera 
a 1egls1ação do Imposto de 
Renda das pessoas Jurídicas 
e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Veto parcla1 aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n Q 28. de 1990, que lnsti­
tui nova sistemática ~ara 
reajuste de preços e 
salarios em geral e dá ou­
tras providências. Apreci­
ação adiada por falta de 

quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto parcla1 aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 23, de 1990. que dispõe 
sobre a organização da Pre­
sidência da República e dos 
Mlnistérios e dá outras 
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providênclas. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento 
da sessão. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 21, de 1990, que dispõe 
sobre a extinção e dissolu­
ção de entidades da Admi­
nistração Pública Federal e 
dá outras providências. 
Apreciação adiada por fal­

ta de quorum para o prosse­
gUlmento da sessão. 

Veto parcla1 aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão' 
n Q 16. de 1990, que dispõe 
sobre a lsenção ou redução 
de Impostos de Importação e 
dá outras providências. 
Apreciação adiada por 

falta quorum para o prosse­
guimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ ,o. de 1990. que altera. 
mediante conversão em lei 
das Medldas Provlsórias nQs 
160. de 15 de março de 
1990. e 171. de 17 de março 
de 1990, a 1egls1ação do 
Imposto sobre Operações Fi­
nancelras. instituindo ln­
cldências de caráter tran­
sitório sobre os atos que 
menciona. e dá outras 
provldênclas. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento 
da sessão. 

1.3.1 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
junta a realizar-se. dia 
21, às 18 horas e 30 minu­
tos. com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATAS DE COMISSÕES MIS­
TAS 

Ata da 61ª Sessão, em 8 de" agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson C aroeiro. 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior - Gilberto Mi­
randa - Aureo Mello Odaclr 
Soares - Almir Gabriel - Jar­
bãs Passarinho - Carlos Patro­
cínio Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa - João Lobo 
Chagas Rodrigues - Afonso San­
cho - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides - Carlos Al­
berto - Humberto Lucena - Rai­
mundo Llra Marco Maciel -

Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - Divaldo Suruagy - Teoto­
nio Vilela Filho Franclsco 
Rollemberg - Lourival Baptlsta 
- Luiz Viana Neto - Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - José 
IgnáciO Ferreira - Jamil Had­
dad - Nelson Carnelro - Mata­
Machado - Alfredo Campos - Se­
vero Gomes - Fernando Henrique 
Cardoso - Márlo Covas - Mauro 
Borges - Irapuan Costa Junior 
- Pompeu de Sousa - Mauríclo 
Corrêa Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Ro-

cha . Mendes Canale - Wilson 
Martins - Leite Chaves Af­
fonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
neiro Nelson Wedekin - Al­
berto Hoffmann - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Amílcar de Queiroz PDS; 
Nosser A1melda - PDS; Ornar Sa­
bino - PDS; Rubem Branquin~o -
PL. 
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Amazonas 

Eunlce Michiles - PDC; José 
Dutra - PMDB. 

Rondônia 

ASS1S Canuto - PTR. 

Pará 

Aloysio Chaves - PFL; Eliel 
Rodrigues PMDB; Gabrlel 
Guerreiro - PSDB; Gerson Peres 
- PDS; Jorge Arbage - PDS; Ma­
noel Rlbeiro - PMDB. 

Tocantins 

Eduardo Slquelra Campos 
PDC. 

Maranhão 

Enoc Vieira PFL; Eurico 
Ribelro - PRN; Joaqulm Haickel 

PTB; José Carlos Sabóla -
PSB; Onofre Corrêa - PMDB; Vi­
eira da Sllva - PDS. 

Piauí 

Fellpe Mendes - PDS; Jesual­
do Cavalcantl - PFL; José Luiz 
Mala - PDS; Manuel Domlngos -
PC do B. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezer­
ra de Melo - PMDB; Carlos Be­
nevides PMDB; Etevaldo No­
guelra - PFL; Flávio Marcíllo 
- PDS; Gldel Dantas - PDC; Ha­
roldo Sanford PMDB; Lúcio 
Alcântara - PDT; Mauro Sampalo 
- PSDB; Moema São Thiago -
PSDB; Moysés Pimentel - PDT; 
Orlando Bezerra - PFL; Osmundo 
Rebouças PMDB; Paes de An­
drade - PMDB; Raimundo Bezerra 

PMDB; Ubiratan Aguiar 
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Márcos Formiga - PST. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz - PMDB; Edme Tavares 

PFL; Francisco Rolim - PSC. 

Pernambuco 

EgídlO Ferreira Lima - PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Gonzaga Patriota - PDT; 
Harlan Gadelha - PMDB; Horácio 
Ferraz PFL; Inocênclo Oli­
veira - PFL; José Carlos Vas­
concelos PRN; José Jorge -
PFL; José Mendonça Bezerra 
PFL; José Moura - PFL; José 
Tinoco - PFL; Paulo Marques 
PFL; Ricardo Fluza - PFL; Ro­
berto Frelre - PCB; Salatlel 
Carvalho - PFL; Wilson Campos 
- PMDB. 
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Alagoas 

Eduardo Bonflm PC do B; 
Roberto Torres - PTB; Vlnicius 
Cansanção - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Car­
los SantIAnna PMDB; Celso 
Dourado - PSDB; Domingos Leo­
nelll - PSB; Eraldo Tinoco 
PFL; Fernando Santana - PCB; 
FranC1SCO Benjamim PFL; 
Franclsco Pinto - PMDB; Harol­
do Lima - PC do B; João Alves 
- PFL; Jorge Hage - PDT; Mano­
el Castro - PFL; Mário Lima -
PMDB; Mllton Barbosa - PFL; 
Miraldo Gomes PDC; 
Vlrgi1dásio de Senna - PSDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PDT; Jones 
Santos Neves PL; Lurdinha 
Savlgnon - PT; Nyder Barbosa -
PMDB; Rose de Freitas - PSDB; 
Stéllo Dlas - PFL. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - POS; Anna Me­
rla Rattes - PSDB; Arolde de 
Oliveira PFL; Benedlta da 
Silva - PT; Bocayuva Cunha 
POT; Brandão Monteiro - POT; 
Carlos Alberto Caó - PDT; Cli­
mério Veloso - PMOB; Daso Co­
imbra - PRN; Edmilson Valentim 

PC do B; Fábio Raunheittl -
PTB; Jayme Campos - PRN; Miro 
Telxelra - PDT; Oswaldo Almel­
da - PL; Roberto Augusto 
PTB; Vlvaldo Barbosa - PDT; 
V1adlmlr Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Alysson Pau11nelli PFL; 
Bonifácio de Andrada PDS; 
Carlos Cotta PSDB; Carlos 
Mosconl - PSDB; Ellas Murad 
PSDB; Genésio Bernardlno 
PMDB; Humberto Souto PFl; 
João Paulo - PT; José da Con­
celção - PRS; Luiz Leal 
PMOB; Mário Assad - PFL; Mauro 
Campos - PSDB; Octávio Elísio 

PSDB; Paulo Almada - PRN; 
Paulo Delgado PT; Roberto 
Vital - PRN; Rosa Prata - PRS; 
SílvlO Abreu - PDT; Zlza Vala­
dares - PSDB. 

São Paulo 

Agrlpino de Olivelra Lima -
PFL; Alrton Sandoval PMDB; 
Antonio Carlos Mendes Thame -
PSDB; Aristldes Cunha PDC; 
Arnaldo Faria de Sá - PRN; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Eduardo 
Jorge PT; Fábio Feldmann -
PSDB; Fernando Gasparian 
PMDB; Florestan Fernandes 
PT; Francisco Amaral PMOB; 
Gastone Rlghl - PTB; Geraldo 
Alckmln Fl1ho - PSDB; Gumer­
cindo Milhomem - PT; Irma Pas· 
sonl - PT; João Cunha PMN; 
João Rezek - PMOB; José Camar­
go - PFL; José Carlos Grecco -
PSDB; José Genoíno - PT; Koyu 

Iha - PSDB; Leonel Julio - PT 
do B; Luiz Gushiken - PT; Ma­
luly Neto - PFL; Manoel Morei­
ra PMDB; Mendes Botelho -
PTB; Michel Temer - PMDB; Nel­
son Selxas PSDB; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Robson Ma­
rinho PSDB; Samir Achôa -
PMDB; Sólon Borges dos Reis 
PTB; Theodoro Mendes - PMDB; 
Tldei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; An­
tonlO de Jesus - PMDB; Délio 
Braz PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontoura 

PFL; João Natal - PMDB; Ma­
guito Vilela - PMDB; Pedro Ca­
nedo - PRN. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho PCB; 
Francisco Carneiro - PTR; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat - PFL; Márcla Kubits­
chek PRN; Maria de Lourdes 
Abadla - PSDB; Slgmarlnga Sel-
xas PSDB; Valmlr Campelo 
PTB. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas 
Plnheiro - PFL; JúllO Campos -
PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; 
Percival Muniz - PMDB; Rodri­
gues Palma - PTB. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias PTB; Plínio 
Martlns - PSDB; Saulo Queiroz 
- PSDB; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Borges da Silvelra - PDC; 
Oioníslo Dal Prá - PFL; Eucli­
des Scalco PSOB; Gl1berto 
Carvalho - PFL; Hél10 Duque 
PDT; Jacy Scanagatta - PFL; 
Matheus Iensen - PTB; Mauríclo 
Fruet - PSDB; Maurício Nasser 
- PTB; Nelton Frledrlch - POT; 
Nilso Sguarezl - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tonio Carlos Konder Reis 
PDS; Artenir Werner PDS; 
Cláudio Avi1a - PFL; Franclsco 
Küster - PSDB; Orlando Pacheco 
- PFL; Paulo Macarlnl - PMDB; 
Renato Vianna PMDB; Victor 
Fontana - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; A­
dylson Motta PDS; Amaury 
Müller - POT; Arnaldo Prieto -
PFL; Carlos Cardlnal PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Erlco Pego­
raro - PFL; Floriceno Paixão -
PDT; Hermes Zaneti - PSDB; Ivo 
Mainardl - PMDB; João de Deus 
Antunes - POS; JúllO Costami­
lan - PMDB; Nelson Jobim 
PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
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Paulo Paim - PT; Ruy Nedel 
PSDB; Telmo Kirst PDS; Vi­
cente Bogo - PSDB. 

Amapá 

Geovanl Borges - PRN. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 52 
Srs. Senadores e 223 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
gimental declaro aberta a ses­
são. 

Passando-se ao período de 
Breves Comunlcações, concedo a 
palavra ao nobre Congressista 
José Genoíno. 

O SR. ~OSÊ GENOÍNO (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrÃs e Srs. Con­
gressistas, a nossa lnterven­
ção neste plnga-fogo do Con­
gresso Nacional objetlva cha­
mar a atenção para a neceSS1-
dade de que V. Ex Ã , ouvindo as 
Llderanças partidárias, possa 
deflnlr o d1a ou o período de 
votação do veto à Política 
Salarial. 

Temos informações de que a 
Comissão Mista acelera os tra­
balhos no sentido de oferecer 
à Presidêncla do Congresso Na­
clonal o seu parecer sobre o 
veto à Polít1ca Salarial. De 
posse desse parecer da Comis­
são Mista, achamos da maior 
importância que V. Ex~ defina 
o período de votação desse 
veto. 

Como esse veto se coloca pos­
teriormente a nove vetos pre­
sidenclals, é necessárlo pos­
samos requerer a preferência 
para votá-lo em pr1me1ro lu­
gar. 

Esses procedimentos depende­
rão, evidentemente, de se de­
finir o período da votação do 
veto à Política Salarial, por­
que a opinião pública, os tra­
balhadores, e ouv1ndo aqul 
Congress1stas dos ma1S d1fe­
rentes Part1dos, todos cobram 
das Mesas da Câmara e do Sena­
do, part1cularmente do Con­
gresso Nacional, a def1nição 
do período de votação. 

Não podemos ficar recebendo 
notícias de esforço concentra­
do sem uma posiçao oficial da 
Mesa do Congresso Nacional em 
relação ao período de votação 
do veto à política Salarial. 
Por 1SS0, Sr. Presidente, no­
bre Senador Nelson Carneiro, 
consideramos da maior 1mpor­
tância possamos agilizar a de­
finição do período em que de­
veremos estar aqui para apre-

ciar esse veto. Se o Congresso 
NaC10nal não estiver presente 
para apreciar o veto, seja vo­
tando ou batalhando para 
derrubá-lo vamos batalhar 
para votar contra -, se a Casa 
não estiver presente para vo­
tar o veto à Polítlca Sala­
rlal, estaremos diante de uma 
situação extremamente grave, 
dado o desespero social que 
toma conta da maloria dos as­
salar1ados bras1leiros. 

O arrocho salarial é amplo e 
profundo, o desemprego se am­
pl1a e o índ1ce de miséria e 
desespero social é hOJe sentl­
do, Sr. Presidente, em qual­
quer canto, em qualquer 
fábrica, em qualquer lugar 
deste País. 

Nós, Congress1stas, que esta­
mos em contato direto com a 
população, fazendo as nossas 
campanhas, sabemos que o maior 
reclamo de todas as pessoas é 
a nossa presença no Congresso 
Nacional para apreciar o voto 
à Política Salarlal. O cldadão 
não aceltará, de manelra algu­
ma, que não se vote, que não 
esteja este plenár10 repleto 
para se definlr esse veto. 

Sr. Pres1dente, se essa medi­
da não for tomada, estaremos 
dlante de uma situação políti­
ca em que o índ1ce de absten­
ção, o índice de decepção e 
até de xingamento à ele1çao de 
Deputados crescerá no Brasil. 

É fundamental, portanto, que 
a oplnião públ1ca seja escla­
recida e esteja consciente, a 
partlr de uma def1nição da Me­
sa, sobre o período de 
votação. 

Sr. Presidente, V. Ex~ tem, 
const1tuc10nalmente, poder pa­
ra, através até mesmo de ca­
deia naclona1 de televisão, 
comun1car aos trabalhadores, à 
Nação braS1leira e aos Deputa­
dos e Senadores que vamos a­
preciar o veto ou vamos apre­
ciar os vetos durante tal pe­
ríodo e que será necessária a 
presença de todos os Congres­
sistas aqui. Tem que ser algo 
oficial, formal, e não essa 
informalidade, como estamos 
aqu1 esta semana, muitos Depu­
tados e Senadores, e não se 
obteve quorum para votar a 
pauta da Câmara, e certamente 
não teremos quorum para votar 
a pauta do Congresso Nacional. 

Flca uma situação indefinida. 
O Congresso Naclonal se des­
gasta, os Parlamentares que 
estão aqui deixam de fazer 
campanha e aqueles que não vêm 
ficam lá, contribuindo, com a 
sua ausência, para o desgaste 
do Congresso Nacional. 

Por isto, Sr. Presidente, no­
bre Senador Nelson Carneiro, 
ins1sto que estamos diante de 
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um questão política da malor 
lmportância - a apreciação do 
veto da Polít1ca Salarial. Há 
esta sltuação no Senado, em 
relação à 1e1 dos aposentados. 

O Congresso NaClonal não pode 
deixar de definir qual o pe­
ríodo em que apreciará o veto 
aposto à Lel Salarial. Se for 
na semana que vem ou na outra, 
peço a V. Ex Ã comunlque Ofl­
cialmente, para que os Con­
~resslstas venham; com relação 
aqueles que não vierem, tere­
mos todas as condições de in­
formar à oplnião púb11ca as 
suas ausências; porque o que a 
opin1ão pÚblica não ace1ta é 
que os Congressistas não este­
jam aqul para votar. Ela co­
bra, em primeiro lugar, a pre­
sença; depois cobrará o voto, 
mas a ausêncla, Sr. Presiden­
te, levará esta Casa ao ceti­
Clsmo e ao des~aste que toma 
conta da oplnlao públlca neste 
País, diante da sltuação de 
desespero social. 

Para concluir, estamos diante 
de umam sltuação em que a mi­
séria e o desespero social se 
aprofundam, porque a população 
não vê, por parte do Governo, 
medidas efetivas para contor­
nar e enfrentar essa sltuação 
dos assalar1ados, dos traba­
lhadores sem terra, que não 
vêem neste Governo nenhuma me­
dlda para enfrentar o cruclal 
problema da reforma agrária. E 
aí temos sltuações complexas, 
difícels, como a que está o­
correndo hoje em Porto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do 
Sul. Essa omissão do Congresso 
NaClonal não pode consagrar-se 
através de um processo de em­
perrar, por um processo de e­
xaustão, o funcionamento desta 
Casa. 

Vou concluir, sel que V. Ex~ 
me está chamando a atenção em 
relação ao tempo. 

Manlfesto mlnha preocupação 
dlante da lnsensibilldade do 
governo, diante da insensibi­
l~dade da Min1stra Zélia Car­
doso de Mello, do M1n1stro An­
tônio Rogério Magri e diante 
das barbaridades praticadas e 
ditas pelo Mlnistro da Agr1-
cultura e Reforma Agrár1a, 
criando uma sltuação de deses­
pero soci a 1. 

Nós, do Partldo dos Trabalha­
dores queremos construlr uma 
alternatlva para os trabalha­
dores e para os assalariados, 
queremos um direcionamento po-
1ítlco na oposição ao Governo 
Collor, para conseguirmos me­
lhorar a situação de miséria, 
de exploração e de sufoco dos 
trabalhadores da cidade e do 
campo neste País. (Muito bem!) 

O Sr. Paulo Paim - Sr. Presl­
den~e, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Se V. Ex 2 me permite, 
darei a palavra ao último ora­
dor lnscrlto. Falará, o Depu­
tado Antonio Mariz, e, depois, 
com muito prazer, OUVlremos V. 
Exjl 

Esclareço antes ao nobre De­
putado José Genoíno que a Pre­
sldência do Congresso 
realizará sessões nos dlas 21, 
22 e 23, conforme o esquema já 
traçado para o esforço concen­
trado, levando em conta o que 
consta da pauta e os requeri­
mentos que, acaso, sejam for­
mulados e aprovados. Nao posso 
antecipar hoje se haverá núme­
ro, se havera posslbl 1 idade de 
votação desse ou daquele 
dispOSltlVO. 

Acho que todos os Deputados e 
Senadores devem estar presen­
tes a todas as sessões do Con­
gresso Naclonal, não só as que 
se estão realizando, como as 
que irão realizar-se, mesmo 
durante este período de agosto 
~ setembro, que, por sua natu­
reza, reclama a presen9a dos 
Parlamentares em seus proprios 
Estados. 

Acredito que todos aflulrão 
ao Congresso para votar as ma­
térias constantes da Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra ao no­
bre Congressista Antonio 
Mariz 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB -
PB. Pronuncla o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. 
Srs. Congresslstas, abordo, 
aqUi, a questão do Nordeste 
tal como vem sendo colocada 
pelo Governo da Repúbl1ca. A 
reglão atravessa um período de 
longa estiagem, com os proble­
mas que daí decorrem. 

Há cerca de 120 dias o Senhor 
Pres1dente da RepÚblica teria 
constituído uma Comissão Espe­
cial para fixar diretivas a 
uma política de desenvolvimen­
to regional. Até esta data tal 
Com1ssão não apresentou ao 
País suas conclusões. 

Anuncia-se na imprensa um 
ponto ou outro do que seria a 
nova filosofia de ação relati­
va ao Nordeste; a concentração 
de esforços de investimento, 
em regiões, em áreas. em luga­
res em que a resposta econômi­
ca fosse mais efetiva, com o 
abandono da Qrande e maior 
parte do seml-arido nordesti­
no. 

O Sr. Secretário do Desenvol­
vimento Reg10nal, Sr. Egberto 
Batista, chegou ao extremo de 
sugerir o despovoamento do 
sertão, do sem1-árido, sob a 
alegação de que estas áreas 
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seriam importantes'para a ha­
bitação humana e que estariam 
condenadas à permanente pobre­
za. 

Tal ponto de vista revela um 
desconhec1mento profundo do 
que seja o Nordeste, do que 
seja este País. Ignora que al1 
se construlu uma civilização, 
que ali se edificaram núcleos 
urbanos dotados de grande com­
plexidade, que não estão con­
dicionados exclusivamente à 
atlvidade rural. mas que ga­
nharam fóruns de atlvidade 
comparávels a qualsquer outras 
cldades do Brasil. 

Agora, a par disso. das 11-
nhas mestras de um programa 
desenvolvlmentlsta, põe-se ou­
tra questão, a questão da e­
mergênCia, a questão emergen­
clal; o fato de que a frustra­
ção das lavouras. das culturas 
regionais leva a que a popUla­
ção do campo. os trabalhadores 
ruralS, os pequenos proprietá­
rlOS busquem na cidade melOS 
de sobrevivência. A lmposslbl­
lldade de assegurar ganhos no 
campo leva à invasão das clda­
des, à presença maclça do ho­
mem rural nos centros urbanos, 
e isso reclama. requer uma 
ação do Governo. a implementa­
çao de trabalho, a criação de 
empregos, a crlação de opor tu­
nldades de vlda para mllhares, 
mllhões de nordestlnos. ASS1S­
te-se. Sr. Presldente, à repe­
tição de f 9 tos lamentáveis do 
passado. E a manlpulação dos 
recursos destinados a essa 
ação emergencial a fins polí­
tlcoS, a fins eleltoreiros. 

O Governador do Rio Grande do 
Norte denunciou o fato de que 
a Secretaria do Desenvolvimen­
to Regional estar1a sobrepon­
do-se ao Governo Estadual. 
flrmando convênlos com municí­
plOS para favorecer a candlda­
tura do seu Partido. o PRN. 
Enquanto isso ocorre no R10 
Grande do Norte, na Paraíba 
o meu Estado -. que tem um Go­
vernador vinculado ao Governo 
Federal, ao Presidente da Re­
pública. ao PRN. dá-se o 
contrário, a ação se dirlge 
Vla governo do Estado. No fun­
do. o grande prejuízo é das 
populações rurais. que se vêem 
como slmples objeto de manipu­
lação, que não recebem do Go­
verno a assistêncla que lhes é 
deVlda como cidadãos brasilei­
ros que são. 

É este protesto, é este re­
gistro que aqul quero fazer: 
reclamar do Governo Federal 
uma ação séria. uma ação 
conseqüente 9ue atenda. de um 
lado, ao que e conjuntural e, 
de outro. flxe linhas racio­
nais, objetivas e. sobretudo. 
dotadas de senso social e es­
pírito pÚblico capazes de in­
tegrar a região Nordeste ao 

quadro de desenvolvlmento 
brasileiro. (Muito bem!) 

o SR. 
neiro) 
nobre 
Paim. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congresslsta Paulo 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
Para questão de ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Srs. Congressistas, es­
tamos mUlto preocupados com a 
sltuação em que se encontra, 
neste momento, a Capltal do 
R10 Grande do Sul, Porto 
Alegre. 

Para se ter uma idéia, Srs. 
Congresslstas. cerca de 100 
pessoas se encontram hosplta­
llzadas, as emissoras de rádlo 
estão pedlndo sangue. A polí­
cia cercou a Prefeltura, 176 
sem-terra estão dentro da Pre­
feitura; sabe-se que o Governo 
do Estado pediu para a polícia 
sair de frente da Prefeltura, 
e a polícla não quer salr, 
porque morreu um pollc;al. 

A sltuação é da malor 
gravldade. No nosso entendl­
mento. neste lnstante está em 
jogo a própria democracia e a 
lndependêncla dos Poderes. 

Sr. Presidente, sou um Parla­
mentar de primelro mandato e 
quero encamlnhar a V Ex~ uma 
consulta, devldo a gravldade 
dos fatos. Indago a V. Ex2 se 
não seria possível formarmos 
uma Comissão Especial do Con­
gresso Nacional para ir a Por­
to Ale~re tentar contribUlr na 
medlaçao do conflito. quando 
se nota que a própria força da 
Brigada Mllitar não está obe­
decendo às ordens do Governa­
dor do Estado e está mantendo 
o Prefelto OlíV10 Dutra e, ln­
clus1ve, DeputadOS Estaduais e 
Federais sltiados na Prefeltu­
ra. juntos com centenas de 
sem-t~rra. e essa for9a d!Z 
que so essas pessoas so vao 
sair de lá quando ela conse­
guir pegar o suposto sem-terra 
que teria matado. no caso, um 
dos pOliclais no momento do 
conflito. 

Esta preocu~ação nossa faz 
levar a V. Ex esta Sollcita­
ção de maneira informal. Tenho 
a certeza, mesmo sem ter con­
sultado. que esta seria, crei­
o, a vontade de toda a Bancada 
Federal do Estado do R10 Gran­
de do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Infelizmente o 
Congresso Nacional não tem 
como nomear Comissão. mas vou 
transmitir o apelo de V. Ex~ 
ao Presidente da Câmara dos 
Deputados lmedlatamente. para 
que S. Ex~ deslgne a Comissão 
para fazer essa vislta. essa 
inspeção. e colha os resulta­
dos, para trazer ao conheci­
mento do Congresso. 
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o Sr. Ruy Nedel - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE 
Carneiro) - Concedó a 
ao nobre Congresslsta. 

(Nelson 
palavra 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, re­
ferendando a idéia, a questão 
de ordem do nobre Deputado 
Paulo Paim, quero, inclusive 
relembrando uma frase que tem 
cerca de 15 anos, de mlnha au­
torla, que um, dos dramas pOlí­
ticos e sociolóQ1COS desta Na­
ção bras 1 l'e i ra e' que nosso po­
vo, em vez de se poslcionar 
politlcamente, tende a se de­
gradar soclalmente. 

É claro que a situação da po­
lítica fundiária no Rio Grande 
do Sul não é uma questão de 
crime organizado; é uma postu­
ra polítlca que, em mUltos mo­
mentos, discordo da forma como 
é feita, mas'não podemos, de 
Jelto algum, tlrar as razões 
de um povo sofrldo que quer o 
direlto de dlgnldade humana, 
que não quer, sob hipótese al­
guma, baixar a ladelra socio­
lógica da crlminalidade, para, 
no flm, tornar-se escravo do 
crlme organizado. 

Devemos e temos a obrigação 
de ter a consclência de que o 
fato que ocorreu em Porto Ale­
gre é o resultado de um tumul­
to que já está enqulstado na 
socledade do interlor dos Es­
tados de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Permlta-me V. Ex~ 
a lnterrupção. Pedl ao Sr. 1Q 

Secretário Pompeu de Sousa 
que, em companhia do nobre De-

'putado Paulo Paim, fosse à 
Presldência da Câmara, a fim 
de transmitir o apelo que aca­
ba de ser dlrigido a esta Pre­
sldêncla, e, se possível, no­
mear, extra-sessão, a respec­
tiva Comissão. Certamente des­
ta Comissão partlcipará o Con­
gressista Ruy Nedel, que tam­
bém está trazendo um depolmen­
to sobre o problema. 

O SR. RUY NEDEL - Agradeço, 
a V. Ex~ Sr. Presidente, a 
pr~nta dlSposição de, imedia­
to, contrlbulr para que haja 
uma representação desta Casa, 
mostrando que o Parlamento 
brasileiro está interessado e 
muito preocupado com a ques­
tão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Peço a V. Ex~ que, 
juntamente com os Congressis­
tas Paulo Paim e Pompeu de 
Sousa, se entendam com a Pre­
sidência da Câmara, no sentido 
de constituir essa Comissão 
que é reclamada neste momento. 

'O SR. POMPEU'DE'SOUSA (PSDB 
DF) Permita-me, Sr. 

Presidente. 

O mandato de V. Ex~ será rl­
gorosamente' cumprido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Sobre a mesa Men­
sagens Presidenciais que serão 
lidas pelo Sr. 1Q Secretário 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM NQ 124, DE 1990-CN 

(NQ 568/90, 'na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal : 

Nos termos do art 62 da 
Constltuição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de EXpOS1-
ção de MOtlVOS da Senhora Mi­
nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provlsória n Q 

202, de 1Q de agosto de 1990, 
que "dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas nos 
contratos de financlamento 
firmado no âmbito do Sistema 
Financelro de Habitação, Vln­
culados ao Plano de Equivalên­
Cla Salarlal e dá outras 
provldências" , pUblicado no 
Diário Oficial da União do 

dia subseqüente. 

Brasília, 7 de agosto de 
1990. Fernando Collor. 

E.M. NQ 248 

Em, 1 Q-8-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbllca, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelência a anexa mlnuta de 
medlda provlsórla que dispõe 
sobre reajuste das prestações 
do Sistema Financeiro de Habl­
tação e dá outras providên­
cias. 

2. A experiência mostrou ser 
inadlável a introdução de mo­
dlflcações na Medlda Provlsó­
ria n Q 196, de 30 de junho de 
1990. 

3. Assim, a presente proposta 
introduz dispositivo que asse­
gura a cobertura pelO FCVS 
para as qUltações efetlvadas 
na forma estabelecida no ca­
put do art. 5~ da Lel n~ 
8.004, de 14 de março de 1990. 

4. Da mesma forma, dlspõe so­
bre os casos de mutuários co­
devedores, que não serão con­
siderados como tendo malS de 
um flnanclamento para efeito 
da restrição estabelecida 
no" caput" do art. 3 Q da anexa 
minuta de medida provisória. 
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Aprovelto a o~ortunldade ~ara 
renovar·a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respelto. - Zélia Maria Car­
doso de Mello, Mlnlstra da 
Economia, .Fazenda e Planeja­
mento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ .202, 
DE 1Q DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas nos 
contratos de financiamento 
firmado no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação, vin­
culados ao Plano de Equiva­
lência Salarial e dá outras 
providências. 

O Presldente da RepÚblica, no 
uso da atrlbulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção, adota a segulnte medlda 
provisória, com força de lel: 

. Art. 1 Q As prestações mensais 
pactuadas nos contratos de fl­
nanciamentos firmados no âmbi­
to do Slstema Financeiro de 
Habitação (SFH), vlnculadas ao 
Plano de Equivalência Salarial 
por Categoria PrOflssional 
(PES/CP), serão reajustadas em 
função da data-base para res­
pectiva revlsão salarlal, me­
dlante a aplicação do percen­
tua 1 que resul tar .. 

I - da varlaçãq' até feverei­
ro de 1990, do Indice de Pre­
ços ao Consumidor - IPCe, a 
partlr de março de 1990, do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Naclonal - BTN; 

11 - do acréscimo de percen­
tual relatlvo ao ganho real de 
salário. 

§ 1Q No caso de contratos en­
quadrados na modalidade plena 
do PES/CP, far-se-á, a partir 
do mês de julho de 1990, o re­
ajuste mensal das respectlvas 
prestações. com base no per­
centual de variação do valor 
nominal do BTN. 

§ 2 Q Do percentual de reaJus-
te de que trata o caput 
deste artlgo será deduZldo o 

percentual de reajuste a que 
se refere o parágrafO ante­
rl0r. 

§ 3 Q É facultado ao agente 
financelro aplicar, em substi­
tUlção aos percentuais previs­
tos no caput e § 1Q deste 
artlgo, o índice de aumento 
salarlal da categoria p~ofis­
slonal que for antecipadamente 
conhecido. 

Art. 2Q Ao mutuário, cUjo au­
mento salarial for lnferlor à 
variação dos percentuais refe­
ridos no caput e' § 1Q do 
artigo anterlor, flca assegu­
rado o reajuste das prestações 
mensais em percentual idêntico 
ao do respectivo aumento sala­
rial, desde que efetuem a de-
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vida comprovação perante o a­
gente flnancelro. 

Art. 3 O Fundo de Compensa­
ção de Varlações Sa1arlais 
(FCVS) qU1tará somente um sal­
do devedor remanescente por 
mutuár10 ao f1nal do contrato, 
1nclus1ve os já f1rmados no 
âmbito do SFH. 

§ 1& No caso de mutuár10s que 
tenham contribuído para o FCVS 
em mais de um financiamento, 
fica assegurada a cobertura do 
Fundo, a qualquer tempo, so­
mente para quitações efetuadas 
na forma estabelecida no 
caput do art. 5 Q da Lei nQ 

8.004, de 14 de março de 1990. 

§ 2 Q Ocorrendo a hipótese de 
um mutuár10 f1gurar como co­
devedor em contrato celebrado 
anter1ormente, não será consi­
derado como tendo ma1S de um 
financiamento. 

§ 3 Q Para assegurar o cumpr1-
mento do d1SPOSto neste art1go 
f1ca o Banco Central do Bras1l 
autor1zado a coordenar a 1m­
p1ementação de um cadastro na­
cional de mutuár10s do Slstema 
F1nancelro de Hab1tação que 
será const1tuído, mantido e 
adm1nistrado pelas institui­
ções do mesmo Slstema. 

Art. 4 Q O Banco Central do 
Bras1l expedirá as 1nstruções 
necessár1as à aplicação desta 
med1da prov1sória, 1nc1usive 
àquelas relativas a reajustes 
de prestações de f1nanc1amen­
tos f1rmados no âmblto do SFH. 

Art. 5Q Revogam-se a Medida 
Prov1sórla nQ 196, de 30 de 
Junho de 1990, e as demais 
dispos1ções em contrár1o. 

Art. 6 Q F1cam conval1dados os 
atos pratlcados com base nas 
Med1das Prov1sór1as nQ 191, de 
6 de Junho de 1990 e 196, de 
30 de Junho de 1990. 

Art. 7 Q Esta med1da provlsó­
r1a entrará em vlgor na data 
de sua pub11cação. 

Brasí11a 1 Q de agosto de 
1990; 169Q da Independência e 
102Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 191, 
DE 6 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste das 
prestações pactuadas nos con­
tratos de financiamento firma­
dos no âmbito do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação, vincu­
lados ao Plano de Equivalência 
Salarial. 
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MENSAGE.., NQ. 125, DE 1990-CN 

(NQ 569/90, na origem) 

Exce1entlssmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac1ona1 : 

Nos termos do art. 62 da 
Const1tuição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de MOt1VOS do Senhor M1-
n1stro de Estado da Educação, 
o texto da Medida Provisor1a 
nQ 203, de 2 de agosto de 
1990, que "dispõe sobre a a­
plicação flnance1ra de recur­
sos recolh1dos ao FNDE, e dá 
outras providências", pUblica­
do no Diário Oficial da U­
ri1ão do d1a subseqüente. 

Brasí11a, 7 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. NQ 152 

Em 31 de julho de 1990. 

Excelentísslmo Senhor Pres1-
dente da Repúb11ca: 

Tenho a honra de submeter a 
elevada consideração de Vossa 
Excelênc1a, o anexo projeto de 
medida provisór1a que dispõe 
sobre a aplicação dos recursos 
reco1h1dos ao Fundo Nac10nal 
de Desenvolv1mento da Educação 
- FNDE, na aqu1s1ção, Junto ao 
Banco Central do Brasil, de 
títulos do Tesouro Nacional. 

2. O projeto ora proposto tem 
em vista, bas1camente, dar 
cumpr1mento à dec1são do Egré­
g10 Tribunal de Contas da U­
n1ão, que, em resposta à con­
sulta formulada por este M1-
n1stério, decid1u que 

"a apl1cação desses re­
cursos depende de 1e1 su­
perveniente que a autori­
ze. 1I 

3. Assim, tendo em v1sta a 
relevâncla e a urgêncla que a 
matéria envolve, Justifica-se 
o emprego de medida prov1só­
r1a, de molde a assegurar 
exeqüibilidade aos programas 
educac1ona1s a cargo do FNDE, 
cuja programação integra o Or­
çamento da União. 

Aprove1to a oportun1dade par~ 
renovar a Vossa Exce1êncla os 
protestos do meu ma1S profundo 
respe1to. Carlos Chiarelli. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 203, 
DE 2 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de recursos reco­
lhidos ao FNDE, e dá outras 
providências. 

O Pres1dente da Repúb11ca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui-

ção, adota a 
provisória, 

seguinte medida 
com fDrça de lei: 

Art. 1 Q OS recursos recolhi­
dos pelas empresas ao Fundo 
Nacional de Desenvo1v1mento da 
Educação - FNDE, à conta do 
sa1ár1o-educação, dest1nados 
ao programa de concessão de 
bolsas de estudos, poderão ser 
aplicados em títulos do Tesou­
ro Nacional, por 1nterméd1o do 
Banco Central do BraS11. 

ParágrafO ún1co. O produto 
das ap11cações deverá ser des­
tinado a programas educac1o­
na1S, observada a programação 
prev1sta no orçamento da Uni­
ão. 

Art. 2 Q F1cam conva11dados os 
atos prat1cados com base no 
art. 1 Q da Med1da Prov1sór1a 
nQ 194, de 29 de Junho de 
1990. 

Art. 3 Q Esta medida provisó­
ria entrará em v1gor na data 
de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as d1SPO­
sições em contrár1o. 

Brasí11a 2 de agosto de 
1990; 169Q da Independênc1a e 
102 Q da Repúb11ca. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 194 
DE 29 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de disponibili­
dade resultantes de contri­
buição social recolhida ao 
FNDE, e dá outras prOVidên­
cias. 

O Pres1dente da Repúb11ca, no 
uso da atribu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da Const1tu1-
ção, adota a seguinte med1da 
prov1sória, com força de 1e1: 

Art. 1 Q As d1sponib111dades 
flnanceiras resultantes das 
contribu1ções SOC1a1S reco1h1-
das ou transferldas ao Fundo 
Nac1ona1 de Desenvo1v1mento da 
Educação - FNDE poderão ser 
ap11cadas na aqulsição de tí­
tulos do Tesouro Naclona1, a­
través do Banco Central do 
Brasi 1. 

Art 2 Q O produto resultante 
das aplicações f1nanceiras re­
a11zadas pelo Fundo Nac1ona1 
de Desenvolv1mento da Educação 
FNDE deverá ser uti11zado no 
financiamento de programas nos 
três graus de enS1no, destl­
nando-se, no mín1mo, c1nqüenta 
por cento ao ensino fundamen­
tal. 

§ 1 Q Do refer1do produto po­
derão ser deduzidas despesas 
de custeio do Fundo Naclona1 
de Desenvolvimento da Educa­
ção, de acompanhamento e fis-
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ca 1 i zação da 
pesquisa e 
educac i ona 1 , 
de pessoal e 

arrecadação e de 
avaliação na área 
exceto despesas 

encargos sociais. 

§ 2~ No presente exercício, o 
saldo resultante das aplIca­
ções de que trata esta medida 
provIsórIa será utilIzado de 
conformidade com a programação 
anexa. 

Art. 3~ Esta medida provisó­
ria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário 

Brasília 29 de junho de 
1990; 169k da Independência e 
102~ da RepÚblica - FERNANDO 
COLLOR, Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - As mensagens lIdas 
vão à pUblicação 

Sobre a mesa, comunicação que 
vaI ser lida pelo Sr. 1~ Se­
cretárIO. 

É lIda a seguInte 

OF. GL PFL N~ 098/90 

Brasília, 8 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dIrigir-me a 
Vossa Excelência para, na qua­
lidade de Líder do PartIdo da 
Frente Liberal - PFL - no Se­
nado Federal, indIcar o ilus­
tre Senador OdaCIr Soares para 
substItUIr, como tItular, o 
Senador Hugo Napoleão na com­
posição da ComIssão Mista des­
tinada a analIsar a Medida 
ProvIsórIa n~ 199 da PreSIdên­
cia da RepÚblIca, que dIspõe 
sobre a garantia do salário 
efetIVO e dá outras prOVidên­
cIas. 

Na oportunIdade, reitero a 
Vossa Excelência protestos de 
elevada consideração e apreço. 
- Senador Marco Maciel, 

Líder do PFL no Senado Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
CarneIro) - Será feIta a subs­
tItuição solIcitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
CarneIro) - Esgotou-se o prazo 
para a ComIssão MIsta apresen­
tar o parecer sobre a Admissi­
bilidade da Medida Provisórla 
n~ 201, de 31 de jUlho de 
1990, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrIr ao orçamento 
da União crédIto extraordIná­
rio, para os fIns que especI­
fica" . 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução n~, 1 de 
1989-CN, solicito ao nobre 
Congressista Gerson Peres que 
profira o seu parecer 

O SR. GERSON' PERES' (PDS -
PA. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, ·Srs. Congres­
SIstas, a Medida ProvIsórIa em 
exame, edi'tada pe 10 Senhor 
Presidente· da República com 
fulcro no art. 62 da Consti­
tUIção Federal, tem por escopo 
autorIzar a abertura de crédi­
to extraordinário, por parte 
do Poder Executivo, no valor 
de Cr$ 300.000.000,00 (trezen­
tos milhões de cruzeiros). 

Em atenção ao disposto no 
art. 5~ da Resolução n~ 1 de 
1989, do Congresso Nacional, 
cabe a esta comIssão a apre­
CIação prelImInar da matéria; 
tendo em vista os pressupostos 
constitucionais relacionados 
com a urgência e a relevância 
das prOVIdências contIdas no 
mencionado texto normatIvo. 

Ressalte-se, neste passo, que 
os recursos em questão 
destinam-se ao socorro das po­
pulações atingidas pelas en­
chentes que determinaram a de­
claração do estado de calami­
nade no Recife, São Lourenço 
aa Mata, GOIana e Canaragibe, 
no Estado de Pernambuco. 

O atendImento emergencla~ 
fica a cargo do MinistérIO da 
Ação Social e deve atender a­
prOXImadamente vInte mil desa­
brigados. 

Os recursos correspondentes 
ao valor do crédito adIcional 
em tela decorrerão do cancela­
mento de dotações previstas no 
Orçamento da União, aprovado 
pela Lei n~ 7.999, de 31 de 
Janeiro de 1990, na parte re­
ferente à Reserva de ContIn­
gência. 

A destinação atribuída ao 
crédito em análise eVIdenCIa a 
relevânCIa e urgênCIa da medI­
da adotada, razão pela qual 
opinamos pela sua admissibili­
dade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - O parecer conclUIU 
pela admissibilIdade da medida 
provisórIa. 

Nos termos do dIsposto no in­
ciso I do § 1~ do art. 5~ da 
Resolução N~ 1, de 1985-CN, a 
presldencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali prevIsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Esgotou-se o prazo 
para a ComIssão Mista apresen­
tar o parecer sobre a Admissi­
bilIdade da Medida PrOVIsória 
N~ 202, de 1~ de agosto de 
1990, que "dispõe sobre o rea­
juste das prestações pactuadas 
nos contratos de financiamento 
firmado no âmbito do sistema 
Financeiro de HabItação, v1n­
culados ao plano de equivalên-

Agosto de 1990 3587 

cia salarial, e dá outras 
prOVidênCIas". 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre 
Congressista Manoel Ribeiro 
que profira o seu parecer. 

O SR. MANOEL RIBEIRO (PMDB 
PA. Para emItir parecer.) 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, o Senhor Presldente da 
RepúblIca; com fundamento no 
art. 62 da ConstItUIção Fede­
ral, editou a presente Medida 
Provisória, que estabelece 
critérIOS de reajustes das 
prestações previstas nos con­
tratos de fInancIamentos fIr­
mados no ámbito do SIstema FI­
nanceiro de Habitação, vincu­
lados ao Plano de EquIvalência 
Salarlal. 

A providência em questão ree­
dIta os pontos fundamentais da 
Medida Provisória n~ 196, de 
30 de junho de 1990, e intro­
duz alterações no seu texto, 
no sentIdo de assegurar a co­
bertura pelO Fundo de Compen­
sação de Variações SalariaIS 
para as quitações efetivadas 
nos termos contIdos no art. 5~ 
da LeI n~ 8.004, de 14 de mar­
ço de 1990. 

O texto em exame regula, aIn­
da, a situação de mutuárIOS 
co-devedores, que deixam de 
sofrer as restrições com rela­
ção à qUItação de um único 
saldo devedor, ficando-lhes 
assegurada a cobertura global 
pelO mencionado Fundo de 
Compensação. 

A relevância da matéria é 
inquestionável, tendo em vista 
que a medIda alcança milhares 
de contratos de Interesse de 
mutuárIOS do SIstema Flnancel­
ro de Habitação. 

A urgência, por outro lado, 
se eVIdenCIa dIante da neces­
sidade premente de se estabe­
lecer crItérios que atendam ao 
Interesse de uma grande parce­
la da sociedade. 

Atendidos os pressupostos 
constitucionaIS su~racitados e 
referidos no art 5~ da Resolu­
ção n~ 1 de 1989, do Congresso 
Nacional, oplnamos pela admis­
sibilIdade da Medlda ProvIsó­
rIa n~ 202, de 1990. 

É este o 
Presidente. 

parecer, Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medida 
provisórIa. 

Nos termos do Disposto no in­
ciso I do § 1~ do art. 5~ da 
Resolução N~ 1, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali prevIsto. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - O Senhor Preslden­
te da Repúbllca editou a Medi­
da Provlsória N~ 205, de 7 de 
agosto de 1990, que "dispõe 
sobre o controle prévio das 
exportações e importações de 
açúcar, álcool, mel rlCO ou 
mel residual (melaço)". 

De acordo com as indicações 
das Lideranças, flca aSSlm 
constituída a Comissão Mlsta 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matérla: 

SENADORES 

Titulares 

Gilberto Miranda 

Mansueto de Lavor 

Mauro Benevldes 

Lourival Baptlsta 

Teotonio Vilela Fllho 

João Lyra 

Raimundo Lira 

Suplentes 

LU1Z Vlana Neto 

Severo Gomes 

Ruy Bacelar 

Afonso Sancho 

Pompeu de Sousa 

Mauro Borges 

Olavo Pires 

DEPUTADOS 

Titulares 

Marcos Queiroz 

José Maranhão 

Jorge Gama 

Gilson Machado 

Maluly Neto 

Antonlo Perosa 

Gumercindo Milhomem 

Suplentes 

João Reseck 

Harlan Gadelha 

Leopoldo Souza 

Vinicios Cansanção 

Doreto Campanari 

Jacy Scanagatta 

Eduardo Jorge 
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De acordo com a Resolução 
NQ 1, de 1989-CN, fica estabe­
lecldo o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 8/8 Designação da Co-
mlssão Mlsta 

Dla 9/B Instalação da Co-
missão Mlsta 

Até 13/8 - Prazo para recebl­
mento de emendas. Prazo para a 
Comlssão Mista emitlr o pare­
cer sobre a admissibilldade. 

Até 23/8 - Prazo final da Co­
missão Mlsta 

Até 7/9 - Prazo no Congresso 
Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Hermes Zaneti - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Concedo a palavra 
ao nobre Congressista. 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB­
RS. Para questão de ordem.) 
Sr. Presidente, com base no 
art. 29, § 2 Q

, do Reglmento 
Comum, em face da eVldente 
falta de quorum, requeiro a 
V. Ex~ o encerramento da 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - O § 2 Q do art. 29 
do Reglmento Comum reza: 

"§ 2 Q No curso da sessão, 
veriflcada a presença de 
Senadores e de Deputados em 
número lnferior ao mínimo 
fixado no art. 28, o PreSl­
dente encerrará os traba­
lhos, ex officio ou por 
provocação de qualquer 
Congresslsta." 

É eVldente a falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - A Presidêncla val 
dar por encerrada a presente 
sessão, inclusive porque esta 
seria, apenas, uma sessão de 
votação, -e só estãQ presentes 
na Casa 223 Srs. Deputados e 
52 Srs. Senadores. De modo que 
não haveria nenhum quorum 
para as votações que compõem 

a Ordem do Dla de hoje 

São as seguintes as maté­
rias cuja apreclação fica 
adiada: 

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO NQ 27, DE 1990 

(Medida Provlsória 
nQ 155, de 1990) 

Continuação da votação, em 
turno único, do veto parcial 

aposto ao Projeto de Lel de 
Conversão n Q 27, de 1990, que 
crla o Pro~rama Nacional de 
Desestatlzaçao, e dá outras 
providências. 

PARTES VETADAS: 

- § 4~ do art. 2Q mantldo o 
veto; 

- § 1 Q do art. 5 Q mantldo o 
veto; 

§ 4 Q do art. 5~ mantido o 
veto; 

§ 1 Q do art 6 Q mantido o 
veto; 

a 1 í nea j do art. 11; 

art. 12; 

inclso 11 do art. 13; 

lnC1SO lI! do art. 13; 

inciso V do art. 13; 

caput do art. 14; 

§ 12 do art. 14; e 

§ 22 do art. 14. 

(Mens. 67/90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da constltuição. 

2 

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO NQ 20, DE 1990 

(Medida Provlsórla 
n Q 161, de 1990) 

Dlscussão, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n Q 20, de 
1990, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pesso­
as jurídicas e dá outras 
provldências. 

PARTE VETADA: 

Art. 4 Q (Mens. 68/90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da constituição. 

3 

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO NQ 28, DE 1990 

(Medida Provisórla 
nQ 154, de 1990) 

Discussão, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nQ 28, de 
1990, que instltu1 nova 
sistemática para reajuste de 
preços e salários em geral e 
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dá outras providênclas. (Mens. 
n>< 69/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

-§ 1>< do art. 3>< 

-art. 6>< 

-art. 11; 

-art. 12; e 

-art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6>< do art. 66 
da ConstltulÇão. 

4 

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N>< 23, DE 1990 

(Medida Provisória 
n>< 150, de 1990) 

Dlscussão, em turno únlco, do 
veto parClal aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n>< 23, de 
1990, que dispõe sobre a orga­
nlzação da Presldêncla da Re­
públlca e dos Mlnlstérios e dá 
outras providências. (Mens. n>< 
70/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

parágrafo únlco do art. 10: 

inciso V do art. 14; 

inciso VI do art. 14: 

inciso VII do art. 14: 

parágrafo único do art. 14; 

alínea f do lnciso VIII do 
art. 19; 

parágrafo único do art. 23; 

§ 8>< do art. 40 

art. 49; 

§ 1>< do art. 49: 

§ 2>< do art. 49; 

art. 50: 

art. 51 ; 

§ 1>< do art. 51; 

§ 2>< do art. 51 : 

art. 52: 

art. 53 e incisos: 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6>< do art. 66 
da Constituição. 

5 

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N>< 21, DE 1990 

(Medida Provlsória 
n>< 151, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n>< 21, de 
1990, que dispõe sobre a ex­
tinção e dissolução de entida­
des da Administração Pública 
Federal e dá outras 
providências. (Mens. n>< 71/90-
CN) 

PARTES VETADAS: 

§ 1>< do art. 1>< : 

§ 2>< do art. 1>< ; 

§ 3>< do art. 1 ><; 

art. 3><; 

§ 1>< do art. 4><; 

art. 6><; 

parágrafo único do art. 6><; 

parágrafO único do art. 7><; 

alínea e do parágrafo únlco 
do art. 16 : 

§ 5>< do art. 

§ 2>< do art. 

art. 25; e 

art. 26. 

18: 

20; 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6>< do art. 66 
da Constltuição. 

6 

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N>< 16, DE 1990 

(Medida Provisória 
n>< 158, de 1990) 

Discussão, em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nQ 16, de 
1990, que dispõe sobre a isen­
ção ou redução de Impostos de 
Importação e dá outras 
providências. (Mens. nQ 72/90-

CN) 

PARTES VETADAS: 

§ 1Q do art. gQ; e 

inciso lI! do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 
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Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art " 66 
da Constituição. 

7 

PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO NQ 30, DE 1990 

(Medidas Provisórlas 
n><s 160 e 171, de 1990) 

Dl scussão , em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão nQ 30, de 
1990, que altera, mediante 
conversão em lei das Medidas 
Provisórias nQs 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a legislação do 
I~posto sobre Operações Finan­
celras, instltulndo incidên­
cias de caráter transitório 
sobre os atos que menClona, e 
dá outras providênclas. (Mens. 
nQ 73/90- CN.) 

PARTES VETADAS; 

art. 13; 

parágrafO único do art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstitulÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Nestes termos, a Mesa 
val encerrar a presente ses­
são, convocando a próxima do 
Congresso Naclonal para às 18 
horas e 30 mlnutos do dia 21 
do corrente mês. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
19 horas e 15 minutos. 

ATAS DE COMISSÃOS MISTAS 

COMISSÃO PARLA~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 

Destinada a "apurar a 
Fuga de Capital e a Evasão 
de Divisas do Brasil" . 

2~ REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29 DE NOVEMBRO DE 1989 

Às onze horas e qUlnze mlnu­
tos do dia vinte e nove de no­
vembro do ano de mil novecen­
tos e oitenta e nove, na Sala 
n Q 4, presentes os Senhores 
Senadores Antônio Luiz Maya, 
Presldente; Jutahy Magalhães, 
Nelson Wedekin, Severo Gomes, 
Olavo Pires, Ney Maranhão, E­
dison Lobão, Irapuan Costa Jú­
nlor, Marcos Mendonça e os Se­
nhores Deputados Mussa Demes, 
Paulo Ramos, Vilson Souza e 
Samir Achôa, reúne-se a Comis­
são Parlamentar Mista de In­
quérito, destinada a "apurar a 
Fuga de Capital e a Evasão de 
Divisas do Brasil". 
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É disp~~sada a leitura da Ata 
da reunlao anterlor que, em 
segulda, é dada como aprovada. 

Iniclando os trabalhos, o Se­
nhor Presidente, Senador Antô­
nlO Luiz Maya. concede a pala­
vra. pela ordem. ao Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães e aos 
Srs. Deputados Paulo Ramos e 
Vllson Souza. 

Após algumas 
foram feitas 
sugestões: 

conslderações. 
as segulntes 

que a reunião da próxima 
quarta-felra. fosse às dezes­
seis horas e trlnta mlnutos; 

que seja envlado expedien­
tes ao Presldente do Congresso 
Naclonal. solicltando deslgna­
çâo dos membros suplentes da 
referlda Comlssão; 

- que seja Sollcltado desig­
nação de Assessores aos Presl­
dentes do Banco Central e Trl­
bunal de Contas da Unlão e ao 
Diretor da Assessorla do Sena­
do Federal. 

Após discurssão e votação são 
todas as propostas aprovadas. 

Nada malS havendo a tratar. 
encerra-se a reunlão e. para 
constar. eu. Sônia de Andrade 
Peixoto. Assistente da Comis­
são, lavrel a presente Ata 
que, llda e aprovada, será as­
slnada pelo Sr. Presidente e 
lrá à publlcação. 

COMISSÃO PARLA~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 

Destinada a "investigar o 
Programa Autônomo de Ener­
gia Nuclear, mais conhecido 
como Programa Paralelo" 

2~ REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1990 

Aos dezenove dlas do mês de 
junho de mll novecentos e no­
venta. na Sala de Reuniões nQ 

2, Ala Senador Nilo Coelho, 
Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Severo Go­
mes, Mansueto de Lavor, Nelson 
Wedekin, Teotonio Vllela Fl­
lho, Dirceu Carnelro, Carlos 
Alberto De'Carll, Marcondes 
Gadelha e os Senhores Deputa­
dos Anna Marla Rattes. Joâo de 
Deus Antunes. José Jorge, LU1Z 
Salomão, Arnaldo Prleto, 
reúne-se a Comlssão Parlamen­
tar Mlsta de Inquérito, desti­
nada a "investlgar o Programa 
Autônomo de Energia Nuclear, 
malS como Programa Paralelo". 

É dispensada a leitura da Ata 
da Reunião anterior que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

Em seguida, a Senhora Presi­
denta, Deputada Anna Marla 
Rattes, concede a palavra ao 
Sr. Senador Severo Gomes, Re-
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lator, para apresentar o ro­
celro dos trabalhos da 
Comissão. Em votação, é o ro­
telro aprovado por unanimida­
de, flcando aprovado, porém, a 
inclusão da convocação do ex­
Ministro da Marinha, Almlrante 
Maxlmlano da Fonseca, para a 
próxlma quinta-feira, dla vin­
te e um do mês em curso, às 
qUlnze horas. 

Usando da palavra. a Senhora 
Presidenta, comunica ao 
Plenário o motivo do não com­
parecimento do ex-Ministro Da­
nllo Venturini, anterlormente 
convocado para prestar depoi­
mento na presente reunião e 
coloca à disposição da Comis­
são a Justlficatlva e o ates­
tado médlCO anexo a mesma. Na 
correspondência do Sr. Gene­
ral, o mesmo sugere uma nova 
data a partir do dla 25 de 
Junho. Com essa posslbllidade, 
a Comlssão dellbera convocá-lo 
para prestar depoimento no 
próxlmo dla vinte e seis de 
junho, terça-felra, às qUlnze 
horas. Delibera. também, con­
vocar o Doutor Rex Nazaré Al­
ves, Presldente da Comlssão 
Naclona1 de Energla Nuclear, 
para prestar depolmento no dla 
vinte e OltO de Junho, quinta­
feira. às quinze horas. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunlão e, para 
constar. eu, GUllherme Oscar 
Tozzlnl Della GUardia, Assis­
tente da Comlssão, lavrei a 
presente Ata que, lida e apro­
vada, será aSSlnada pela Pre­
sldenta e irá à pUbllcação. -
Deputada Anna Maria Rattes, 
Presldenta 

COMISSÃO PARL~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 

Destinada a investigar a 
atual crise financeira na 
Petróleo Brasileiro S.A.­
Petrobrás, assim como pos­
siveis irregularidades ad­
ministrativas. 

15~ REUNIÃO. REALIZADA 
EM 27 DE JUNHO DE 1990 

Aos vinte e sete dias do mês 
de Junho do ano de mil nove­
centos e noventa, às dez horas 
e clnqüenta minutos, na Sala 
n Q 4, Ala Senador Nilo Coelho, 
Senado Federal, presentes os 
Senhores Senador Jarbas Passa­
rlnho e Deputados José Tinoco, 
Bocayuva Cunha, Dl0nísio Dal­
Pré, Mário Lima e Mauro Cam­
pos, reúne-se a Comissão Par­
lamentar Mlsta de Inquérito 
criada através da Resolução nk 
4, de 1989-CN, com a finalida­
de de "investigar a atual cri­
se financelra na Petróleo Bra­
sileiro S.A. - Petrobrás, as­
sim como possíveis irregUlari­
dades administrativas". 

Deixam de comparecer, por mo­
tlVO justiflcado, os Senhores 

Senadores José Fogaça, Fran­
cisco Rollemberg, Mauro Bene­
vldes, Ruy Bacelar, Gerson Ca­
mata, Nabor Júnlor, João Lobo. 
Lourival ·Baptista. Alexandre 
Costa, José Rlcha, Márlo Co­
vas. Louremberg Nunes Rocha, 
Antônio Luiz Maya. Mauríclo 
Corrêa e DeputadOS Osvaldo Ma­
cedo. João Agrlplno, LU1Z Al­
berto Rodrlgues, Eduardo Mo­
reira. Christóvam Chiaradia, 
Franclsco Küster, Arnold Fio­
ravante, Flávl0 Rocha, Bene­
dicto Monteiro e João Paulo 
Pires. 

Havendo número regimental, 
são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, Deputado 
José Tinoco. que. Sollclta, 
nos termos reglmentals, a dis­
pensa da leitura da Ata da 
reunião anterlor que logo a­
pós, é dada como aprovada. 

Prossegulndo, o Senhor Presi­
dente esclarece que a presente 
sessão f 01 convocada para dis­
cutlr e votar o Relatórlo do 
Senhor Senador José Fogaça. 
Relator da Comlssão, bem como 
a proposta do Senhor Deputado 
Bocayuva Cunha para convocar o 
Doutor Luiz OCtáVl0 da Motta 
Veiga, Presldente da Petro­
brás, a flm de prestar depoi­
mento sobre as recentes demlS­
sões naquela Empresa. 

Usam da palavra os 
Deputados Márlo Llma, 
Cunha, Mauro Campos, 
Dal-Prá e Senador 
Passarinho. 

Senhores 
Bocayuva 
Dionísio 

Jarbas 

Não havendo quorum para dell­
beração, o Senhor Presldente 
designa os Senhores Deputados 
Márlo Lima, Mauro Campos e Bo­
cayuva Cunha para lntegrarem 
uma Subcomlssão que, na sede 
da Petrobrás, no Rl0 de Janei­
ro, deverá ouvir o presldente 
da empresa sobre os problemas 
da pOlítica de pessoal. 

Nada malS havendo a tratar. 
encerra-se a reunião e. para 
constar, eu, Helena Isnard A­
cauhy Sarres dos Santos, As­
sistente da Comlssão, lavrel a 
presente Ata que, lida e apro­
vada será asinada pelo Senhor 
Presldente e irá à pUblicação, 
juntamente com o apanhamento 
taquigráflCO dos debates. 
Deputado ~osé Tinoco, Presi­
dente. 

~NEXO À ATA DA 15~ REU­
NIAO DA COMISSÃO .PARLAMEN­
TAR MISTA DE INQUERITO DES­
TINADA A INVESTIGAR A ATU4L 
CRISE FINANCEIRA NA PETRO­
LEO BRASILEIRO S.A. 
Pe.tpobpás. ASSIM COMO POS­
SIVEIS IRREGULARIDADES AD­
MINISTRATIVAS. REALIZ~DA EM 
27 DE JUNHO DE 1990, AS 10 
HORAS E 50 MINUTOS, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTO­
RIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN-
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TE ,DA COMISSÃO, DEPUTADO 
JOSE TINOCO. 

Presidente: Deputado José Tl­
noco 

Vice-Presidente: Deputado Be­
nedlcto Monteiro 

Relator: Senador José Fogaça 

(integra do apanhamento taQui­
gréÍfico. ) 

o SR. JOSÉ TINOCO (PreSiden­
te) - Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a reunlão. 

Srs. Senadores e Srs. Deputa­
dos, iniclamos hoje a nossa 
reunião com a comunicação de 
que o eminente Senador José 
Fogaça me fez uma llgação on­
tem a noite, do Rio Grande do 
Sul, dizendo da impossibilida­
de de estar aqui hoje de ma­
nhã, por conta de alguns atro­
pelos pessoals. S. ExA descul­
pou-se, porque na verdade o 
Senador José Fogaça não costu­
ma faltar, S. ExA é um homem 
assíduo. E na reunião passada, 
na quarta-feira, S. Ex A leu o 
seu relatório, que foi discu­
tido e não pôde ser votado em 
face da lnsuficiência 
de quorum para aprovação ou 
rejeição. 

Da mesma forma que a solici­
tação do emlnente Deputado Bo­
cayuva Cunha não pôde ser vo­
tada por conta da ausêncla 
de quorum. 

Então combinamos que hoje 
discutiríamos o mesmo assunto. 
Mas' estamos, pelo VlstO, numa 
premêncla malor do que na 
quarta-feira passada, em face, 
primelro, da ausêncla do Sena­
dor José Fogaça, que estaria 
aqui para defender o seu 
relatório. Segundo, porque 
também não há quorum nesta 
quarta-feira final deste perí­
odo. 

Então, estamos aqui com a 
lista dos senhores membros e o 
prazo de término da Comlssão, 
Que seria no dia 22 de agosto. 
Asslm sendo, gostaria de pro­
por aos senhores que 
deixássemos para discutir o 
relatório no começo de agosto, 
porque, incluslve, os senhores 
membros teriam, durante o pe­
ríodo de recesso, a oportuni­
dade de discutir, de refletir 
e de até trazer, em agosto, 
alguma contribuição pessoal 
para a ampliação, tanto da 
análise dos fatos como das 
providências a serem tomadas 
pela Comissão. 

Esta seria a primeira propo­
sição da Mesa. 

Com a palavra o Deputado 
Mário Lima. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente, estamos diante de um 
fato lntransponfve1. Primeiro, 
é a falta de quorum reglmenta1 
para deliberar. Então, lSSO 
invalida qualquer outra pre­
tensão nossa. Segundo, pelas 
razões que V. Ex A expôs, a au­
sência do ilustre Relator. E 
em que pese a sua cOnheclda 
asslduidade e responsabl1ida­
de! mas Que lamentavelmente S. 
Ex, por uma série de razões, 
teve uma re19toria um pouco 
tumultuada. E meu companheiro 
de partido, mas na verdade S. 
ExA não pôde dar à relatoria a 
competêncla, a responsabillda­
de que reconhecemos em S. ExA 

Então nós, que defendíamos a 
tese de efetlvar o Senador 
Jarbas Passarinho na re1ato­
rla, sentimo-nos... nem sei 
dizer se ... esta CPI, que V. 
ExA conduziu com a maior se­
riedade, com a malor responsa­
bilidade, mas ela não pode 
também deixar para agosto pro­
blemas prementes. 

O Governo deste País - não 
quero aqui crltlcar, este País 
arrebentado - mas disse lsto, 
estou dizendo aqui nesta CPI o 
que disse na reunlão haVida 
com a SrA Minlstra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, 
com o Sr. Mlnistro do Trabalho 
e da Previdência Social e o 
Sr, Ministro da JUstlça. E es­
tavam presentes as malS ex­
pressivas lideranças que re­
presentam o trabalho e o capl­
tal deste País. Estavam lá o 
Sr. Jair Meneguel1i, Presiden­
te da CUT, o Sr. Luiz Antônlo 
Medeiros, Presldente da Confe­
deração dos Meta1úrglCos, es­
tavam lá líderes empresariais, 
representando talvez 90% do 
PIB brasileiro. 

E a Petrobrás, que é uma em­
presa que trabalha 24 horas 
por dla, 7 dias por semana, 30 
dlas por mês, 365 dias por ano 
e se é blssexto, 366, lninter­
ruptamente, foi colocada na 
mesma posição de uma repartl­
ção que carlmba um papel hoje 
e se um funcionárlo adoece e 
não val, delxa para carimbar 
amanhã, a parte reclama, 
esperneia. Então, se essa em­
presa é tão lmportante para a 
economia nacional, podemos di­
zer mesmo para a segurança na­
cional, ela não pOderia ter 
sido comparada a essa 
situação. O Clima na empresa é 
conturbado, porque muitas de­
missões foram feitas de manei­
ra apressada, alguns chefes 
aproveitaram a oportunldade 
para as suas vinganças 
pessoals. Acho que esta ComlS­
são tinha que, pelO menos, de­
signar alguns Deputados para 
terem um entendimento com a 
dlreção da Petrobrás no senti­
do de ajUdar, porque a presen­
ça do Presidente da Petrobrás 
aqui poderla nos ajUdar a es­
clarecer isso. E o que é que 
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esta Comissão quer? Quer es­
clarecer os fatos e dar uma 
contribuição. Então, era essa 
a sugestão que eu faço a V. 
Ex-Íl. 

Ontem mesmo recebi um docu­
mento dos bo1s1stas. A 
Petrobrás fez um concurso 
públlCO. Inscreveram-se 34.215 
cidadãos brasileiros portado­
res de d1ploma de nível 
superlor. Depols de um concur­
so rlgorosíssimo, ela aprovou 
malS de seiscentos. Gastou 
mais de dez milhões de dólares 
para especializar esse pesso­
a1, pagar estágio, etc. Em 
março, contrata, em maio, 
demlte! Alguém tem que ser 
responsabl11zado por isso! Ela 
gastou mais de dez milhões de 
dólares fez um concurso 
púb11CO. O mal deste País é 
que se quer fazer democracia 
em cima da perna. Isso não é 
possível! Democracia é um ato 
de paclência. Se se faz um 
concurso púb11CO e o desmora­
llza, como é que se vai querer 
que o trabalhador acredite nas 
lideranças deste País? Agora, 
em compensação, a Petrobrás 
está contratando pessoas sem 
concurso. Aqui mesmo, no es­
crltório de Brasília, há uma 
vaga, porque já foi contratado 
para aí um embaixador que ain­
da vai se aposentar! Ele só 
val assumlr o cargo em 1~ de 
agosto! Já esta contratado! 
Quer dlzer, lSSO é um exemplo 
péssimo para a juventude. Acho 
que a melhor COlsa que a nossa 
geração tem que dar ao Jovem é 
o exemplo da seriedade, do 
cumprimento das leis e das 
normas deste País. Por isso 
que acho, Sr. Presidente, que 
pOderíamos formar uma pequena 
comissão para ter um contato 
com o Presldente da Petrobrás 
porque o mês de julho val pas­
sar e essa coisa vai agonizar! 

Na segunda-felra o tribunal 
vai jUlgar um pedldo de greve 
abusiva. Certamente virão no­
vas represálias, porque a C01-
S8 está sendo felta de manelra 
errada. Uma empresa lndus­
tria1, que trabalha em turnos 
de revezamento, não pode estar 
cortando o pessoal, linear­
mente. Tem que ver se pode ou 
não pode cortar. Então, não 
pode ser como numa repartição, 
onde o sujeito vai carimbar um 
papel. Se só tem um funcioná­
rio para atender, ele entra na 
fila, fica cinco dias até que 
carlmba. Uma empresa indus­
trial, e de alta periCUlosida­
de - e está aqui o Senador 
Jarbas Passarinho, que foi Su­
perintendente de Unidade da 
Petrobrás -, sabe 9ue uma son­
da de perfuração e uma barril 
de pólvora! Ela pode ter 
um blow out, pegar fogo e 
explodlr! Então, ali não pode 
faltar pessoal, ali não pode 
faltar material. E, a bem da 
verdade, eu gostarla de res-
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saltar que, quando estive no 
Pará, estagiando, a un1dade do 
Senador Jarbas Passar1nho era 
uma das unidades da Petrobrás 
que func10nava ma1S ef1c1en­
temente. S. Ex~ era considera­
do um dos melhores super1nten­
dentes da empresa. Na Petro­
brás as coisas têm que ser 
feitas na hora exata. Então é 
essa a contribu1ção que todos 
nós, que part1c1pamos com res­
ponsabi 1 1dade e ser1edade nos 
trabalhos desta Comissão, po­
demos prestar à Petrobrás e ao 
País. 

Está ocorrendo um confronto 
muito desaconselhável entre os 
slnd1catos e a d1reção da 
Petrobrás. porque a direção da 
empresa está cumpr1ndo ordens 
absurdas. Converso com os di­
retores da empresa e eles es­
tão constrangidos; eles estão 
cumprlndo uma dec1são do 
Secretár10 de Administração, 
que juntou, no mesmo "pacote". 
a Petrobrás a órgãos de comba­
te a endemias rurais. O que 
vai acontecer? Eles dem1tlram 
uma porção de pessoas nos ór­
gãos de combate às endem1as 
rura1S. Vai de1xar de haver 
prof1lax1a do campo, vai haver 
malS doentes, mas, na Petro­
brás, não pode haver lSSO. Se 
não se tem um número adequado 
de operadores para trocar o 
turno à me1a-no1te, a operação 
se torna defic1ente e 
perlculosa. Então. conclu1ndo. 
Sr. Pres1dente. eu me rendo 
d1ante da real1dade de que não 
se pode deliberar se. não 
tem quorum reg1mental . E um 
fato para o qual não cabe 
contestação. A ausência do 
nosso ilustre companheiro José 
Fogaça explica, mas não 
Justif1ca! Essa que é a 
verdade! Quem aceita a relato­
r1a de uma Com1ssão sobre um 
assunto desse, numa hora des­
sa, não pode ter outro 
problema. Os compromissos do 
Rio Grande do Sul é que tinham 
que esperar. Entendo assim! E 
toda vez que ace1to uma re1a­
torla, sel que é um 
sacr1fício! Estou à vontade 
para dizer lSSO, porque S. Ex~ 
é um Senador do meu Partido. 
S. Ex~ tinha que estar aqui. 
Não quero com 1SS0 fazer crí­
ticas mas eu acho que fal­
tou. " A po 1 í t i ca do R i o Gran­
de do Sul, a sua candidatura, 
foi ma1S importante. Agora, 
para nós, é mais importante a 
CPI. 

Então, essa e a proposta que 
formulo a V. Exã para aprecla­
ção dos meus pares da Comis­
são, de se fazer uma reunião 
para um entendimento rápido 
com a direção da Petrobrás 
para evitar esse confronto. 

Os trabalhadores denunciam 
esses fatos que não são nada 
abonadores para a d1reção da 
empresa. E dlSSO tenho conhe-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 9 

c1mento próprio: o escr1tório 
de Brasíl1a está sem tltu1ar 
porque se aguarda que um em­
bá1xador, que val se aposentar 
compUlsoriamente, venha ocupar 
o cargo. Então, não é o exem­
plo de quem quer morallzar e 
ot1m1zar o funClonamento da 
campanhia. Era lSSO que eu tl­
nha a dizer e concluir, 
congratulando-me com os Compa­
nhelros aqul presentes, que 
cOlnc1dentemente foram aqueles 
que mais contr1buíram para o 
trabalho desta CPI, certo que 
ela va1 prestar um serV1ço à 
Petrobrás e, conseqüentemente, 
ao País. Muito obrigado. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José T1no­
co) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Bocayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Ini­
c1a1mente. Sr. Presldente, 
quer1a. não só a V. Ex 2 como 
aos nossos Companhelros. fazer 
um pequeno h1stórico do que 
ocorreu aqu1 a partlr do f1nal 
de malO, porque eu não quero 
que V. Ex~ que merece toda 
consideracão. respe1to. não só 
pela sua ãtuação na v1da pú­
bllca como pela sua atuação na 
Presldênc1a da Petrobras. é 
1mportante que flquem reg1s­
tradas nos analS as razões pe­
las quals eu também tomei a 
in1clatlva de pedlr ao Senador 
Nelson Carneiro uma provldén­
Cla reglmental para que a Co­
mlssão não ficasse aparente­
mente omissa no caso das lnú­
meras e suceSSlvas demissões 
feitas na Petrobrás. sem o co­
nhecimento desta Comlssão Par­
lamentar de Inquérlto. 

Inlc1almente eu me reporto a 
uma carta - eu não sel se a 
Secretar1a d1str1buiu para to­
dos os membros da Comlssão - a 
prlmelra carta Que fiz no dla 
29 de malO. relatando. em três 
pontos. o problema dos estagl­
ár10s a que acaba de se refe­
rlr o nobre Deputado Már10 Ll­
ma. e solicitando, ao flnal da 
carta que V. Ex~ convocasse o 
Presidente. data venia, para 
o esclarec1mento dessas 
demlssões. Em segulda, no dla 
12 de Junho, flZ um pronuncla­
mento no Congresso Nacl0nal 
onde iniciei dizendo que era 
com profundo constrang1mento 
que v1nha relatar o que suce­
dia com a nossa Com1ssão; que 
a CPI Já t1nha real1zado treze 
reun1ões, tlnha ouvldo nove 
depoimentos. mas que desde o 
dla 25 de abril. por razões 
todas de força maior. não t1-
nha se reun1do. Como se aQra­
vava a crise da Petrobras e 
uma das razões desta Comissão 
é investigar as razões da cri­
se da Petrobrás, eu ped1r1a a 
S. Ex~ que tomasse uma prov1-
dência regimental de modo a 
corriglr 1SS0, sem o que pode­
rla parecer uma omlssão; 1S50 

na ausência Justificada de V. 
Ex" 

O Presidente Nelson Carnelro, 
nesta mesma sessão, dlsse que 
o Reaimento era muito claro e 
que o-mais idoso - eu imed1a­
tamente assum1 o papel de malS 
idoso - e em seguida, em en­
tendimentos com a eflciente 
Secretaria desta Comissão o 
Presldente Nelson Carnelro fez 
um OfíC10, de n~ 220. des1g­
nando, de acordo com o § 1~ do 
art. 85 do Regimento Interno 
do Senado Federal, o Deputado 
Bocayuva Cunha para presldir, 
eventualmente, a referida 
Com1ssão. Em seguida, no d1a 
19 de Junho, eu me dlrlgl no­
vamente a V. Ex Q nos seguintes 
termos: "com relação à reunião 
da CPI da Petrobrás por mlm 
convocada para o dla 20 de ju­
nho, quarta-feira. eu gostaria 
de contar com V. Ex". Deputado 
José Tlnoco, na dlreção dos 
trabalhos, v1Sto que. naquela 
ocas1ão assuml a Pres1dêncla 
nos termos do Regimento Inter­
no em razão da ausêncla de V. 
Ex il . Asslm sendo suglro res­
pe1tosamente que a reun1ão 
convocada por V. Exª para o 
d1a 21. qU1nta-feira, seja 
transferida para amanhã. dla 
20, para que, numa só reunlão, 
tratemos de todos os assuntos 
constantes nas duas pautas". 

Em nenhum desses ofíC10S que 
dlrlg1 a V. Ex" obtlve respos­
ta, imag1no que por motlvos 
]ustlficados. 

Em segu1da, no dia 20 de JU­
nho, que f 01 no mesmo dia, en­
Vlel um outro ofício a V. Exã 
solic1tando que concordasse 
com a vinda à nossa CPI. no 
próxlmo dia 27. às 10 horas, 
do Pres1dente Luiz OCtáv10 da 
Motta Velga, da Petrobrás. 

Devo 1nformar à Comlssão, que 
o Presidente Motta Velga. no 
dla 19 de Junho f 01 contatado 
por telefone perguntando se 
pOderia V1r no d1a 20 de ju­
nho, quarta-felra, p01S eu tl­
nha sldo deslgnado preSldente 
temporárlO da Comlssão, pelo 
Pres1dente Nelson Carneiro E 
ele me 1nformou verbalmente 
que. infelizmente, no dla 20 
ele tlnha um comprom1s50 mar­
cado, aqul em ~rasflia, com o 
Presidente da Repúbllca. e em 
segu1da tinha uma agenda ex­
tensa, e perguntam se não po­
j18 ser em outra data. 

Normalmente, a. Comissão se 
reuniria no dia 27, ele, en­
tão, se propôs a Vlr no dia 
27. Inclusive, há um pequeno 
detalhe, e para que f1que re­
gistrado, S. Sª chamou a 
Secretária D. lei la, que é 
quem cuida da agenda, de S. 
Sã. tendo a Secretárla agenda­
do a vinda a Brasí11a, no dia 
27. às 10 horas da manhã, in­
dependen.emente de convocação. 
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Aproveitel para falar ao Pre­
sldente Motta Veiga, que é um 
homem jovem, um moço, com um 
curriculum mUlto bom, 

"lmaglno Presidente, que é do 
seu lnteresse, independente­
mente da formalidade de uma 
convocação, etc, que sua ida à 
Comissão se faça até atendendo 
a este convlte verbal, da for­
ma mais sumária possível, mais 
prátlca, porque creio que é do 
seu interesse, no momento em 
que o País inteiro toma conhe­
Clmento de demissões que foram 
pouco esclareCldas à opinião 
públlca, na Petrobrás, e ex­
plicar isso à Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

É possível que o Senhor até 
saia com o aplauso da Comis­
são, ou, talvez, com sua cen­
sura. O que não podemos é fl­
car lndlferentes a isso. 

Então, essa é a primelra par­
te, dlgamos assim, das expll­
cações, das satlsfações que eu 
queria lhe dar, dizer que não 
tive nenhuma lntenção de pas­
sar por cima de sua autorlda­
de, que reconheço ser 
legítima. O que eu flZ, crelO 
estar tudo dentro do Reglmen­
to, enflm, é esta a oplnlão do 
Presldente do Congresso, que é 
quem responde pela Comlssão 
Parlamentar Mista de Inquérl­
to. 

Agora, voltando ao assunto 
que nos trás aqui, reconheço 
que o Senador José Fogaça, de­
pois que f 01 consagrada como 
candidato ao Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, pelo 
PMDB, tinha todo lnteresse em 
terminar o seu trabalho, como 
Relator. Ele que já não tinha 
começado o trabalho. Quero 
lembrar à Comissão que o Sena­
dor Jarbas Passarlnho, quando 
o Senador José Fogaça f 01 de­
slgnado Relator desta Comis­
são, e foi aos Estados Unidos 
- f 01 uma mlssão Parlamentar 
aos Estados Unldos - para que 
a Comissão não se interrompes­
se, pedimos ao Senador Jarbas 
Passarlnho, que assumisse a 
relatorla e até, na ocaslão, 
me lembro que Segerl que o Se­
nador Jarbas Passarinho contl­
nuasse na relatoria, já que, 
uma vez designado relator, o 
Senador José Fogaça tinha se 
ausentado por motlvos que jUl­
gou malS importantes e não me 
cabe nenhum tipo de Julgamento 
- foi uma livre opção que ele 
fez. 

Enfim, n~ ocasião, a minha 
sugestão nao f 01 aceita, o Re­
lator continuou a ser o Sena­
dor José Fogaça, e, natural­
mente, premido pelas circuns­
tâncias de que é a sua vida 
política, justa, merecida, que 
está em JO~o ele ia disputar, 
na convençao do PMDB a sua de­
slgnação a candldato a Gover­
nador - seria muito justo que 

S. S~ qUlsesse dar a sua tare­
fa por liquidada, e infeliz­
mente, não está absolutamente 
nada llquldada, mesmo porque 
temos um prazo reglmental que 
se esgota no dia 22 de agosto; 
segundo, porque o próprio Se­
nador José Fogaça reconhece, 
no seu relatórlo, à páglna 35, 
"a lnsuficiência de dados e 
informações para, em contra­
partida às conclusões dessa 
CPI, aval lar as condlções de 
desempenho e eficiência". 

Na página 41, ele fala: Pes­
soal e Salárl0; não sel nada 
sobre pessoal e salárlo, e f 01 
lmpossível obter lSSO da 
Petrobrás. Para que então con­
cluir o relatório nesses 
termos? 

Não sei qual é a saída regi­
mental, gostaria muito que o 
Senador Jarbas Passarinho, com 
sua experiência, e que por to­
dos os motlvoS merece nosso 
acatamento, também opinasse 
sobre lSS0. 

Mas me parece, Já que não há 
nem número regimental, reco­
nheço, como disse o Deputado 
Márlo Lima: prlmeiro, acabar a 
Comlssão é lnadmissível. No 
meu entender, não podemos en­
cerrar os trabalhos da Comis­
são como se estlvéssemos fu­
'glndo de fatos e não cumprindo 
a nossa mlssão, numa omissão, 
quase que crimlnosa, em rela­
ção à crise financeira da 
Petrobrás. 

Quero saber se a Petrobrás 
tem funcionárlos demals, se os 
seus salárlos são exagerados, 
se não são. Por que essas de­
missões estão sendo feitas, 
etc. Estamos aí para isto, 
para levar a sérlo a nossa 
tarefa. 

E a pessoa mais lmportante 
para explicar isso é o Presi­
dente Motta Velga. 

Se é impossível deliberarmos, 
de certa manelra, fico muito 
decepclonado. Na minha vida 
públlca não é a prlmelra vez, 
mas, flCO muito decepcionado 
porque esperava que o Presi­
dente Motta Velga aflrmasse, 
ontem a sua vlnda aqui, inde­
pendentemente de convo~ação, 
lndependentemente de quorum 
etc E fui comunicado por uma 
Secretária dele que, infellz­
mente ele não poderla vir. 

Não consegui falar com ele 
por telefone, porque não ten­
tei, mas quero deixar regis­
trado assim mesmo que, apesar 
de ele ter confirmado comigo, 
agendado, ontem me informou 
que não poderia vir, assim sem 
malores expllcações. Não creio 
que foi proposltadamente por­
que eu também tlve um dla mui­
to atribulado no Rio, recebi o 
recado no meu escritório, mas 
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não creio que tenha haVldo por 
parte dele uma desatenção, não 
o estou acusando dlSSO. 

Imagino que talvez haja uma 
solução pareclda com a sugeri­
da pelo, Deputado Mário Lima. 
Não quero, f i car me alongando, 
costumo ser breve nas minhas 
intervenções, mas flca aqui o 
reglstro dos dados e a minha 
perplexidade, juntamente com a 
minha convlcção de que é lnad­
missível o encerramento dos 
trabalhos desta Comissão. Eu 
me reservo para pedir a pala­
vra mais tarde, se for o caso. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - ESClareço alguns fatos 
ao nobre Deputado Bocayuva Cu­
nha e demais companhelros aqui 
presentes: esta Comissão se 
reuniu até o dla 25 de abril 
ouvindo pessoas convocadas, 
que, por coincldência foi o 
Dr. Motta Velga no dia 25. No 
dia 9 de malO, nós nos reunl­
mos para avaliar os depolmen­
tos Já prestados à Comlssão, e 
dellberar se, a partlr daí o 
Relator poderla começar a tra­
balhar com os depolmentos para 
o relatórlo final. Apenas três 
membros da Comlssão comparece­
ram, neste dia: Deputado Mário 
Lima, Senador José Fogaça e o 
Presldente. Naquela hora, es­
tes três presentes achavam que 
já haVla material para que o 
Relator começasse a trabalhar 
com o seu relatórlo. Dlas de­
pois, o Senador José Fo~aça 
dlsse gue achava necessarlO 
que fizessemos um questionário 
mais minucioso para que a 
Petrobrás prestasse malores 
esclareclmentos sobre alguns 
fatos que não estavam bem 
nítidos. Mantive contato algu­
mas vezes com o Senador José 
Fogaça e com a assessorla do 
Senado na eleboração desse 
questlonárlo, enviado. a 
Petrobrás; ficamos aguardando 
que essas informações pudessem 
fornecer ao Relator malS ex­
plicações que ele tanto 
desejava. Quando recebo, ao 
flnal do mês de Junho, uma 
carta pessoal do Deputado Bo­
cayuva Cunha, denunclando as 
demissões na Petrobrás e pe­
dindo que nos reuníssemos para 
convocar o Presldente Motta 
Velga. Imediatamente, llguei 
para o Rio de Janeiro e dlsse 
ao Presidente que o Plenário 
pretendla reconvocá-lo, em 
face do momento que a empresa 
estava vivendo e em face das 
demlssões. O Presidente disse: 
uEu gostarla de ir, porque 
preciso explicar ao Plenário o 
que está acontecendo, dê me os 
dlas para me organlzar e irei, 
com todo prazer, a Brasília". 
Não tive a oportunldade de ver 
o Deputado Bocayuva Cunha, e 
naquela semana tive que VlaJar 
para Pernambuco na quarta­
feira de manhã pa~a decisões 
de problemas '. pol íticos 
pendentes. Foi quando soube 



3594 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 9 

que o Deputado Bocayuva Cunha 
teria se lmpaclentado e procu­
rado o Senador Nelson Carnel­
ro, que mandou um ofício 
designando-o para presldir a 
Comlssão na mlnha ausêncla, 
quando na verdade eu não esta­
va ausente da Comlssão, estava 
acompanhando os trabalhos no 
dla a dia. A Comissão não es­
tava se reunlndo porque o Re­
lator estava trabalhando no 
relatório, e eu estava dando o 
suporte necessário para que 
esse trabalho fosse efetuado, 
consegulndo inclusive nesse 
período a prorrogação da Co­
mlssão. aSSlm a Comissão não 
estava acéfala. 

Deputado Bocayuva Cunha, é a. 
prlmelra vez ... 

o SR. BOCAYUVA CUNHA - Permi­
te V. Exil.? 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - POlS não. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Não há 
nenhuma dúvlda neste momento, 
quer dIzer, nunca flZ crítlca 
a V. Exil. Não fiquel lmpacien­
tado, não me lmpaclentei, nem 
procurel o Senador Nelson 
Carnelro. Tudo o que flz fOl 
transparente, da trlbuna do 
Congresso. Informei ao Senador 
Nelson Carnelro que estavam 
ocorrendo demissões e que, ln­
felizmente, por motlvo de for­
ça malor, o Presldente não es­
tava aí e eu achava que a Co­
mlssão deverla tomar alguma 
providêncla. Comuniquel ao 
Presldente do Senado. Não me 
impacientel e tampouco procu­
rel o Senador. Não telefonei 
dizendo: "olhe, Nelson, Você 
me deslgna"?! Não foi nada 
disso. E preclso que flque 
mUlto claro que tudo fOl felto 
de uma manelra absolutamente 
transparente, como está muito 
na moda de se dIzer hOJe em 
dla. não foi nenhum conchavo 
carloca, fluminense, inclusive 
por que o Senador Nelson Car­
neiro é nosso adversário. 

o SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Deputado, não faço essa 
acusação a V. Exil., de forma 
alguma. Apenas quero esclare­
cer que naquela semana tive 
que me ausentar na quarta­
feira, mas estive aqui até 
terça-felra e não tomei conhe­
cImento do pronunciamento de 
V. Exil. na tribuna, que deve 
ter sido na quarta-felra, por­
que não ouvi, senão teria, ln­
clusive, esclarecido. 

Na mlnha volta recebl a se­
gunda carta de V. Exil., 
pedIndo-me para comparecer à 
reunião Ora, se o Presldente 
do Congresso Já havla designa­
do V. Exil. para presidir esta 
Comissão. alguns pOderiam pen­
sar que eu queria atropelar 
uma determlnação do Presidente 
do Congresso, e é bom que se 

frise que é a prlmeira vez que 
o Presidente do Congresso de­
signa um presidente de uma Co­
missão Parlamentar de Inquérl­
to, estando o títular no País! 
E a primeira vez! 

Não quero, de forma alguma, 
crltlcar a atltude do PreSl­
dente Nelson Carneiro. A mim 
só parece estranho, mas os mo­
tivos que levaram o Senador 
Nelson Carneiro a tomar essa 
decisão devem ser de foro ín­
timo, já que S. Exil. não deixou 
explícito em sua correspondên­
cia. S. Exil. diz apenas que eu 
estava ausente. Eu não estava 
ausente do País. FUl a Pernam­
buco, como o faço todas as se­
manas e volto e estou aqui, à 
dlSPOSlÇão. E ainda maIS, nun­
ca me neguei a convocar nenhu­
ma autoridade sugerida pelo 
Plenário! Nunca procurei impor 
a mlnha vontade sobre a vonta­
de do Plenário. Assim, tenho a 
consclência tranqüila de que 
esse f 01 um ato, no mínimo, 
não sel se diria impensado, um 
ato estranho, porque, na ver­
dade, esta Presldêncla nunca 
procurou obstrulr nenhuma de­
cisão do Plénarlo sempre se 
curvou e sempre apoiou, no ca­
so, as decisões do Plenário. 

AqUl reunimo-nos na quinta­
felra e não havla quorum 
para dellberar sobre o relató­
rio do Senador. Tampouco soube 
da convocação do Presldente. O 
que me deixa numa situação re­
almente muito difíCll, porque, 
até hoje, cotejando o livro de 
presença, podemos veriflcar 
que nunca houve uma reunião em 
que 16 parlamentares tivessem 
comparecido. Então, se formos 
exigir o quorum regimental, 
vamos obstruir os trabalhos. 
As reuniões devem ser realiza­
das dentro de um clima de con­
córdia e diálogo para que esta 
Comlssão não se perca pelo 
fato de seguirmos o Regimento 
ao pé da letra. 

Acho a sugestão do Deputado 
Márlo Lima exeqüível. Na ver­
dade, é natural que esta Co­
mIssão queira saber o que está 
se passando na Petrobrás, e 
está aqui composta para isso, 
e queira ter um entendimento 
com õ Sr. ~esldente da 
Petrobrás. Que vá ao Rio de 
Janelro a Comissão, que tenha 
um entendimento e que, poste­
rlormente, esta Comlssão possa 
lnformar à Presidência e a Co­
missão sobre os entendImentos 
mantidos com o Presidente e 
sobre as providênclas que pos­
sa tomar diante dos fatos. 

Na minha opinião essa é uma 
solução exeqüível. Se for da 
concordâncla plena do Plená­
rio, eu a adotarei, sem nenhu­
ma restrlção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presidente, V. Exil. me permlte? 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - COm mUlta honra, nobre 
Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presldente, preliminarmente 
peço a V. Exil. que aceite, como 
um testemunho meu, o respaldo 
que dou - se me permIte o De­
putado Bocayuva Cunha - às ex­
pressões que S. Exil. utillZOU 
quando se referiu a V. Exil. O 
respeito que V. Exil. infunde à 
Comissão, pela serIedade, pela 
dignldade com que se houve 
sempre aqul, é um fato, que 
tenho a impressão, mais do que 
consenso, porque consenso é 
menos do que unanlmldade, e eu 
acho que aqul a unanlmidade 
fala a esse respeito. 

LastImo mUlto o que aconteceu 
e V. Exil. tem razão até de se 
mel i ndrar. 

o Deputado 
que é também 
Parlamentar, 
intervenção. 

Bocayuva Cunha. 
um experlmentado 

pedIU a minha 

Estranho que tenha havido 
essa decisão para o meu nobre 
colega, Senador Nelson Carnel­
ro, hOJe Presldente do Con­
gresso, porque o que se passa, 
normalmente, quando o malS an­
tigo assume a dlreção dos tra­
balhos, em clrcunstânclas que 
são nítidas, por exemplo. na 
Instalação da Comissão: o mais 
antlgo preside a ComIssão até 
que se nomele o Presldente, e 
o Presidente deslgna o 
Relator. Também em qualquer 
sessão convocada prevlamente, 
ausente o Presldente, ausente 
o Vice-Presidente, então o 
mais antIgo, no caso, nós sem­
pre usamos a expressão malS 
antlgo, para não chamar o malS 
velho, então o maIs antigo as­
sume a dlreção dos trabalhos. 

No momento em que V. Exil. faz 
essa retrospectlva, percebo 
que há razões justas de V. Ex~ 
sentir-se até melindrado, por­
que, de fato, não conheço, nos 
três mandatos que estou aquI 
no Senado, que na verdade fo­
ram dois, porque o primelro 
praticamente passei em MInIS­
térios, nunca VI uma deSIgna­
ção feita no decorrer dos tra­
balhos de uma CPI sem que tl­
vesse havldo uma convocação 
para a qual estlvessem ausen­
tes os membros da Mesa Dlreto­
ra, o Sr. Presldente e o Vice. 

De modo que a deCIsão, tam­
bém, não é responsabilidade do 
Senador. 

o Deputado Bocayuva fez um 
pronuncIamento e como achou 
que a matérIa era urgente, o 
Presldente resolveu tomar essa 
decisão. 

Quero me solidarizar com V. 
ExA, porque V. Exil. não mere­
cia, em nenhum momento, ser 
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objeto de uma cassação 
temporária da sua ativldade. 

Em segundo lugar, gostaria 
também de salientar a questão 
da minha presença. Fico numa 
posição dlfíCll _ O Deputado 
Mário Lima, além de velho com­
panheiro da Petrobrás, é um 
amigo pessoal meu e às vezes 
se excede, naturalmente pela 
generosldade. 

O Deputado Bocayuva também 
falou, ainda há pouco, e houve 
uma tendêncla, quando ausente 
o Senador Fogaça, de que se 
pedisse para continuar, uma 
vez que os depoimentos princi­
palS Já haVlam sido feitos. 
Então, o cerne do trabalho da 
Comissão talvez já· tivesse 
sido atlngido. E aí tive o 
cuidado de me ausentar. Inclu­
Slve, quando velO aqul o Pre­
sidente da Petrobrás, tive um 
probelma, como todos temos 
aqui é o velho dom de 
ubiüida que pedlmos a Deus que 
nos empreste, para podermos 
estar em lugares dlferentes ao 
mesmo tempo, 

Mas devo confessar a V. Ex~ 
que não achei que esse jovem 
pudesse trazer para a nossa 
Comlssão alguma informação 
muito importante na ocaslão em 
que veio, porque tlnha acabado 
de chegar a Petrobrás. Ele en­
tendia, se não estou equivoca­
do, de bolsa de valores. E 
acho que não estaríamos aqui 
discutlndo ações da Petrobrás, 
estaríamos dlscutindo realmen­
te a po1ítlca da Petrobrás 

E pedi, lStO sim, à Secreta­
rla que me desse informações a 
partlr do momento em que os 
depoimentos fossem dados, que 
eu tlvesse conhecimento deles. 

Nas . circunstâncias atuais, 
não vejo como ser justificado 
que se marcasse uma reunião na 
sua ausêncla e, inc1uslve, não 
se tivesse o cUldado de saber 
se o Deputado Benedito Montei­
ro também estava fora, porque, 
na sua ausência, caberia a 
ele: 

E a parte final que y. Ex~ 
trata, acho também, que e ab­
solutamente correta. Se formos 
depender - eu mesmo levantei a 
questão de ordem da outra vez 
e interrompi a decisão, que 
era contrária à vinda do Pre­
sldente da Petrobrás. Seria 
contrárla ao pedldo do Deputa­
do Bocayuva Cunha. Mas aí a­
chei que ele poderia realmente 
ressentir-se disso, levantei a 
questão e V. Ex~ aceitou que 
não fosse tomada aquela deci­
são de votação contrária da 
reunião passada. Mas se depen­
dermos, pelo menos nos assun­
tos de consenso, de presença 
da maioria absoluta da Comis­
são, V. Ex~ tem razão, vamos 
estagnar esses trabalhos. 

Agora, acho que a CPI não po­
deria ser ehcerrada'agora, Há 
fatos novos, são' da malor 
importância. Esta -vinda, por' 
exemplo, do Presidente-da Pe­
trobrás aqui, por convocação, 
acho que deveria ser feita, e 
que ele tenha a oportunldade 
de mostrar se a Petrobrás é 
empreguista ou não, porque aí 
pode estar o fato exatamente 
que se conjuga com o fator de 
crlse, que seria o fator de 
pessoal. 

Se V. Ex~ se lembra, eu cltei 
O fato da Comissão da Superin­
tendência Regional dê Amazô­
nia, como chamava, então, a 
unldade administrativa -e tí­
nhamos o pessoal para a ativi­
dade - melO absolutamente com­
patível com a atividade - flm,' 
nos termos de guerra E na 
~uerra não há ninguém ocioso, 
as vezes alguns comandantes. 
Fora disso, acho que V. Ex A 
deve realmente prosseguir na 
dlreção dos trabalhos como o 
faz, com essa respeitabi1ldade 
que todos lhe reconhecemos, 
com a lsenção, e, provavelmen­
te, se chegarmos à solução de 
consenso é melhor que nao SUb­
metamos essa decisão aos rlgo-' 
res de uma presença de mal orla 
absoluta na Casa. 

E mais, Sr. Presidente, como 
o Deputado Bocayuva falou, eu 
só vejo até agora, na minha 
experiencia de parlamentar, um 
caso em gue o Relator é subs­
tituído, e quando ele é venci­
do, então, o Presidente desig­
na o Relator vencido, a ex­
pressão que sempre estranhei, 
que deve ser o relator do ven­
cedor, mas aqui a expressão é 
vencida, a matéria vencida. E 
no outro caso é apenas pela 
renúncia. Já houve caso em que 
eu ViVl, aqui, em que o Rela­
tor renunClOU ao seu papel. 
Lembro-me bem que num caso o 
Senador Ruy Santos, da Bahla, 
por exemplo, renunciou porque 
se considerou sem condições de 
prossegulr no exame da 
matérla. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Mas 
Senador, permita-me, eu crelO 
que existem casos - se não me 
falha à memória - de pedido de 
vista do relatório, por mem­
bros da Comissão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Pode haver, porque é uma 
decisão ... 

O SR. BOCAYUVA CUNHA -'0 pe­
dido de vista é um expedlente 
regimental e o pedido de vista 
não implica nenhum adendo ao 
relatório, mas também não im­
pede que seja feito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - No 
meu ponto de vista, regimen­
talmente, nada impede. Tem 
prazo. E se d01S pedirem ao 
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mesmo tempo o prazo é divldido 
entre os dois. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Porque 
conforme fosse, eu já querla 
deixar aqui, de reserva, na 
pratelelra o meu pedldo de 
vista. 

O ~~. JARBAS PASSARINHO - E 
eu Ja trouxe o voto em 
separada: 

O SR. MÁRIO LIMA - Mas, V. 
Ex~ permita-me, para uma breve 
lntervençAO. Eu acho que os 
fatos foram esclarecidos; V. 
ExA, eu reconheço e toda a Co­
missão reconhece, como um Pre­
sldente que trabalhou e traba­
lha, com serledade e competên­
cia; o Deputado Bocayuva Cu­
nha, que é um velho lutador na 
defesa dos interesses do mono­
PÓllO, flCOU preocupado porque 
talvez esteja vendo mais de 
perto o drama dos demitidos, 
pois a sede da Petrobrás é no 
Rio de Janeiro, S. Ex~ foi as­
sedlado, as pessoas o procura­
ram, reconhecendo nele um ve­
lho lutador em favor da causa 
do monopólio. 

Já esclareCldos os fatos, eu 
queria dar uma sugestão 
prática: na sexta-felra, a 
Petrobrás não tem reun1ao de 
diretorla, não pode nem alegar 
que não tem tempo, porque o 
tem, não há reunião de 
dlretoria. 

Então, V. EXA poderia desig­
nar uma Comissão para ir ao 
Rio de Janeiro, OUVlr o Presi­
dente da Petrobrás, ouvir os 
diretores, para ver se encon­
tramos uma manelra de evitar 
esse confronto, porque a ~reve 
voltará a partir da proxima 
semana O Con~resso já estará 
em recesso e nao podemos flcar 
muito presos a essa parte 
regimental. Não é para delibe­
rar nada, é apenas para ouvir, 
e como V. EXA disse, com muita 
clareza, esta Comissão, na 
volta, farla um relatório a V. 
Ex A e certamente encaminharia 
isso ao llustre Relator. 

Então, eu faço uma proposta 
de maneira objetiva, porque 
estamos aqui, quem pUder vai, 
quem não puder não vai. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Eu gostaria de saber do 
plenário se algum membro dlS­
corda dessa proposição? 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presidente, eu peço desculpas 
a V. Ex~ e ao Deputado Mário 
Lima, porque eu não estava 
bem, estava com um problema de 
saúde, eu não prestei a aten­
ção devida ao assunto. 
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o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - O Deputado Márlo Lima 
quer deslgnar, de imediato, 
uma Comissão para que, na 
sexta-feira, possa ter um en­
tendlmento com'a Petrobrás e 
os diretores, e, na volta, 
essa Comissão enviaria um re-
1atórlo à Presidência, dizendo 
do diálogo e das providências 
encetadas pelo Presidente. 

o SR. JARBAS PASSARINHO - O 
Deputado Mário Lima deu-me, 
ainda há pouco, a honra e o 
privilégio de conversar comigo 
sobre isso. Eu vejo um proble­
ma sobre o qual temos que me­
ditar, Deputado: o Deputado 
Bocayuva Cunha referiu-se ao 
primel~o contato com o Presl­
dente aa Petrobrás, onde ele 
estava acessível à idéla de 
Vlr aqui, depols já não pode 
mais vir e vamos nós a ele. 
Acho que isso pode si~nificar 
uma espécie de capitls dimi­
nutio para nós, porque se ele 
se nega a vir aqui e nós vamos 
ter que ir a ele ... 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Mas 
ele não se negou. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
... eu preferiria a convocação 
dele, lnc1uSlve para não abrir 
mão das prerrogativas da CPI, 
porque senão, é a tal hlStÓ­
ria, Maomé não vai à montanha, 
a montanha vai a Maomé ... 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Eu só 
vi, Senador, se me permite, um 
inconveniente nessa convoca­
ção: Já na reunião passada, 
soube que a convocação delXOU 
de ser feita por falta de quo­
rum. Essa falta de quorum con­
tlnua a eXlstir. Acho que, 
cada um de nós! Senador, so­
bretudo se V. Ex estlver de 
acordo em ir, com o seu passa­
do, com a sua tradição, com a 
designação do presidente da 
Comlssão, não haveria nen­
hum capitis diminutio. Pessoas 
como V. ExA integrando esta 
Comlssão... Eu mesmo não me 
conSldero nada dlminuído se o 
Presidente me designasse para 
ir e o Presidente da Petrobrás 
concordasse em nos ouvir, não 
é? 

Acho que a observação de V. 
Ex A é mUlto válida em relação 
ao Presidente, mas acho que 
estamos vivendo uma época re­
almente anormal, às vésperas 
do recesso, enfim, tudo isso 
justlficaria a ausência deste 
caráter de diminuição da Co­
missão perante o Presidente. 

É minha intervenção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
problema está exatamente cen­
trado no imediatismo. porque. 
senão, não haveria razão de 
irmos lá na hora em que esta­
mos fazendo uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito para es-
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tudar a crise da Petrobrás e 
na crise se lnsere, evidente­
mente, a po1ítlca de pessoal. 

Agora, eu recearia -, coloco 
o meu receio, mas me dobro à 
declsão da Maioria. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente, eu estava concluindo e 
fui, com muita alegria, apar­
teado pelo meu nobre amlgo e 
ex-chefe. porque na Petrobrás 
foi meu chefe o Senador Jarbas 
Passarinho. acho que as cir­
cunstâncias ditam o remédio. 

Na segunda-feira o TST Julga 
o problema da garantla da 
cláusula 52 do acordo coletivo 
e a abusivldade da greve. Se 
nós. que estamos com isenção 
de ánlmos tentando ajudar a 
crlse da Petrobrás. pudermos 
dar uma palavra de pondera­
ção.. . A Diretoria da 
PetrObrás. hOJe. é integrada 
por velhos empregados da 
empresa: Dr. Hélio Falcão que, 
naquela época, era um jovem 
engenheiro .. são todos homens 
do maior gabarlto, homens de 
currículos feitos de muito 
trabalho e muita seriedade. 
Endosso lnteiramente a exposl­
ção do Companheiro Bocayuva 
Cunha. 

A ida do Senador Jarbas Pas­
sarlnho, que é um homem reco­
nhecidamente dedicado a essa 
causa. acho que não imp11ca­
rla, pelo contrário. mostraria 
que o que a Comissão de Inqué­
rito quer é conhecer realmente 
a-situação e dar uma contri­
bU1Ção, porque tenho medo, Se­
nador, de que essa decisão de 
segunda-feira leve realmente a 
Petrobrás a uma crise sem 
precedentes. O Presidente. não 
tenho nada a dlzer se ele é 
ruim ou bom. - mas é um homem 
que ainda não tem vivência 
dessa coisa. Foi um homem que 
apareceu no mercado de capi­
tais e que nunca geriu uma 
grande empresa. 

Gerir uma empresa que tem um 
orçamento de 20 bilhões de dó­
lares e com a responsabi11dade 
da Petrobrás requer mais do 
que isso e nós vamos dar de 
cada um de nós a nossa 
contribuição. Acho que essa 
ida, sexta-feira, vai ser boa 
para a Petrobrás e vai ser boa 
para a Comissão e vai ser boa 
para o País. 

É isso que gostarla de colo­
car de maneira sucinta. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) Asslm sendo, Deputado 
Mário Lima, gostaria de desig­
nar o Senador Jarbas Passarl­
nho, o Deputado Bocayuva Cunha 
e o Deputado Mário Lima, para 
que os três tivessem um enten­
dimento com o Presidente da 
Petrobrás na sexta-felra, por­
que se for uma Comissão muito 

grande pode dar a impressão de 
que há uma pressão da Comissão 
e se forem três que estão a 
par do assunto podem ter um 
dlálogo concreto, um dlálogo 
útil, e que serla de bom tom. 

Gostaria de saber se o 
P1enárlo concorda com a desig­
nação dos três. (Pausa.) 

Então, fica deslgnada essa 
Comlssão. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Estau 
lendo inc1uslve, Sr. Preslden­
te. em adendo ao que foi aqui 
decldldo, que o Presidente 
Mota Veiga, ontem, reunlU a 
imprensa estrangelra sediada 
no País para uma entrevista 
coletiva e fez declarações. 
segundo os Jornals de hOJe, 
extremamente lmportantes: ele 
se declarou absolutamente 
contrário àquilo gue vinha 
sendo pratlcado ate agora com 
a Petrobrás. quer dlzer, ele 
disse o segulnte: eu sou abso­
lutamente contrário a tentatl­
va de combater a lnflação via 
controle de preço das tarlfas 
públicas, polítlca que foi u­
sada pelo Governo anterlor. 

Uma outra COlsa, Senador. No 
caso do Banco do Brasil, por 
exemplo. quando ficou consta­
tado que o Banco do Brasl1 
teve um prejuízo de cerca de 
nove bilhões de cruzados. a 
União, através de uma med'da 
leglslativa, ressarC1U o Banc9 
do Brasil desse prejuízo. E 
uma coisa que, no meu enten­
der. caberla não só dlscutir 
com a dlretorla da Petrobrás 
como incluir no relatório, 
porque o relatório, em que 
pese estar mUlto bem felto en­
quanto relatório. é muito pou­
co conclusivo. Houve perda, 
houve isso, nós não sabemos se 
foi por causa do pessoal, a 
culpa foi da União que não deu 
etc. E aí vai flcar por aí? 
Não. Acho que nós tínhamos que 
conc1Ulr com alguma COlsa con­
creta e objetlva, por exemplo, 
propondo uma medlda leglslati­
va de ressarclmento dos pre­
juízos sofrldos pela 
Petrobrás. que é uma empresa 
púb11ca e que tem como acio­
nlsta não somente a Unlão. mas 
também partlculares. por força 
de uma po1ítlca contrária aos 
interesses nacionais e aos in­
teresses da Petrobrás por par­
te do Governo. 

O SR. JARBAS .'ASSARINHO 
Permite V. Exg nobre Deputado. 
(Assentimento do orador.) 

No depoimento do então Mlnis­
tro Maílson da Nóbrega, quando 
eu era Relator Substituto, ad 
hoc, eu lhe fiz a pergunta, e 
está aí a resposta dele. Ele 
admitia que só havia duas for­
mas de ressarcir a Petrobrás. 
no campo adminiSLrativo e do 
Executivo. Uma era, depois de 
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saneada as finanças das esta­
tals devedoras, que elas fi­
zessem um plano de ressarci­
mento progresslvo; a outra se­
ria exatamente a ação do Exe­
cllt i vo" ,o Execut i vo chamar a 
Sl a responsabilidade de pro­
por ao Legls1ativo o ressarCl­
mento através de um crédito 
especial. Então, isso seria 
também algo que eu concordo 
colocar em uma conclusão ... 

o SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Eu tlnha anotado, Sena­
dor, na páglna oito do 
relatóriO: o Ministro Maí1son 
admite o ressarcimento das 
perdas. ' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E 
pode o Presidente verificar 
que ele foi mais longe, expli­
citando os meios que poderão 
ser usados para lSS0, apesar 
de que, a partir daquele mo­
mento, ele assumiu o compro­
misso - que parece foi cumpri­
do - de fazer a correção das 
tarifas, e no caso, também, a 
correção dos preços quer do 
óleo como do gás 11quefelto. 

A partir daí ficarla para 
trás o déblto que deveria ser 
ressarcido de uma decisão ... 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Ainda há outra coisa, 
Senador, na página 30, na sex­
ta linha, há um reconhecimento 
de que essa transferêncla para 
o setor privado foi legal. Na 
verdade isso é discutível, é 
di scut íve1 essa 1 ega 11 dade, 
porque o Conselho Nacional de 
Petróleo pUblicou como porta­
ria uma série de COlsas que 
poderlam ser classificadas 
como i1egals. Nós não pOdería­
mos dar a conotação de legal 
só porque em uma reunião do 
Conselho Nacional do Petróleo 
f 01 balxada uma portarla que 
permitia. Acho que a legalida­
de deve ser buscada de outra 
forma. Acho que tínhamos que 
questionar outras coisas. 

O SR. JARBAS 
Isso seria muito 
zer na discussão 
na preparação e 
relatório. 

PASSARINHO 
oportuno fa­
do relatório, 
dlscussão do 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Com a palavra o nobre 
Deputado Mário Lima. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente, dlgnos pares dessa CPI: 

Eu, estando pres~nte a esta 
reunião, em prlmelro lugar, 
não pOderia delxar de me manl­
festar, aos que poderia soar 
até como uma omissão, tendo em 
vista fatos levantados em re­
lação à substituição do Presl­
dente. Gostarla de manlfestar 
o meu apreço e a minha solida­
riedade e dar o testemunho de 
que o Presidente se houve, ao 
longo de toda a CPI, com a 

maior ,~senção. e .• co~ o maior 
empenho para que nos todos pu­
déssemos' éhegar ':a ,um bom 
termo. Sou testemunha disso, 
inclusive, que fizemos solici­
tação ao Pres~dehte' 'da vlnda 
do Presldente da AEPET, e o 
Presi dente prontamen'te" acei­
tou' companheiros sindicalis­
tas também vieram a esta CP~, 
presenciel realmente a manelra 
com que V. Ex,.il se houve. En::­
tão, gostaria de deixar o meu 
re~istro.,comd membro da C6~ 
mlssão, como, .seu 'co1êga de 
Parlamento e respeito que 
tenho. Isso'em'primeiro' 'lugar. 
Em segundo, também, ,dizer da 
mlnha felicidade, hoje, em 0-
posição,ao estado de'animo com 
que saí da reunião anterior. 
V. Ex.il lembra bem, o Senador 
Jarbas Passar 1 nho, i ncent i va,':' 
dor, lnc1usive, de que eu per­
manecesse nesta Casa. buscando 
um novo lI1a n,d a to , e que eu não 
me decepcionasse com a CPI, 
mas fico extremamente' feliz 
porque veJo hoje que as mani­
festações são de molde a que 
realmente essa.CPI está preo­
cupada em buscar e apontar SQ-
1 uções , e que não terminásse­
mos de uma maneira me1ancóll­
ca, como eu pressuponha, l 
partir do RelatóriO do ilustre 
Senador Fogaça, e que talvez 
no açodamento de terminar, re­
almente estava nos parecendo 
que não Chegaríamos a conClu­
sões. E acho que essa, real­
mente, é uma das grandes preo­
cupações que tem toda a socie~ 
dade com o Congresso, as gran­
des críticas que se fazem ao 
Congresso, e acho que são 
verdadeiras. Esta Casa é for­
mada de homens ilustres, ho­
mens cultos, homens que discu­
tem, mas que na prática não 
apresentam soluções. Isso, em 
certos momentos, dá real menta 
à sociedade, de maneira geral, 
o direito a esse quest,onamen­
to. 

De modo que, eu gostaria, 
PreSidente, de fazer esse re­
gistro, e dizer também ao Se­
nador Jarbas Passarinho, S. 
Ex.il disse por que não veio à 
reunlão com o Presldente da 
Petrobrás, estive presente, e, 
realmente, acho que S. Ex.il ti­
nha razão, certamente ele não 
veio não f 01 por falta de con­
sideração ao PreSidente mas 
tinha outros problemas. Naque­
le instante também senti, o 
Presidente não tinha alnda uma 
política, porque estava Che­
gando, certamente vai aprender 
o que é a Casa, não entendia o 
problema politicamente, nem no 
sentido inglês do termo, de 
pelice da empresa, e tive 

até ocasião de dizer, fazendo 
essa crítica na minha lnquiri­
ção, que ele era um homem que 
vinha de mercado, e mesmo como 
homem de mercado a exposição 
dele fazia, inclUSive, com que 
eu não comprasse uma ação da 
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Petrobrás, o que era mUlto 
grave. , 

, Fei tos esses. regi stros, eu 
gostaria, então, hoje, de me 
redlmir d,jante daquele meu 
pessimismo, e dizer que fico 
extremamente feliz de que essa 
Comissão vá prosseguir os seus 
trabalhos, de tal sorte que 
possa apresentar camlnhos para 
que a' Petrobrás des'cubra a sua 
,vocaçãp, ~ cumpra a sua missão 
constitucional. 

,Obrigado. 

O SR . ."PBESIDENTE (José Tino­
co) - ~y gostaria ,qe agrad~cer 
o apOlO, o apreço e a so11da­
riedade'do Deputado 'Mauro Cam­
pos, como também do Deputado 
Mário Lima, do Senador Jarbas 
Passarinho, enflm, do P1ená­
rlO, as conslderações respei­
tosas, e.'fraternas do Deputado 
BocayuYa Cunha. Acho que esta 
Presidência está inteiramente 
ressarcí.é:lá do melindre em face 
dos equívocos ocorrldos, sem 
que 1SS0 seja por culpa de 
alguém., Eu gostaria também de 
dlzer ao Deputado Mauro Campos 
que trabalhei esse tempo com o 
Senador Fogaça e sei que S. 
Ex.il é da mesma oplnião nossa. 
Ele é um homem do melhor espí­
ri to pÚb11,CO e está determi na­
do a fazer com que o seu re1a­
tórlo seja o malS expressivo 
possível, o maiS útil possível 
ao País. 'Hoje, quando o Sena­
dor Foga,ça regressar do Rio 
Grande do Sul vou ter uma con­
versa,pessoal, tenho certeza 
de que S. Ex~ não fará nenhuma 
objeção em rever o seu relató­
r10, em acrescentar, em modl­
ficar, em rediscutir, porque, 
na verdàde, S. Ex.il é um demo­
crata autêntico e saberá en­
tender os anselOS do PlenáriO. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Presidente. antes que V. Ex.il 
conclua, lembra-me, então, a 
oportunidade de salientar que 
talvez V. Ex.il precisasse re­
formular a decisão feita por 
lnlciativa de V. Ex.il e pelo 
Plenário, incluindo o Senador 
Fogaça na comissão que deve ir 
ao RiO. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Se S. Ex.il pUder ir será 
lnc1uído, sem dúvida. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas 
o convlte não poderá deixar de 
ser feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Então, já deixamos deci­
dldo, Senador, que a Comissão 
será de quatro: Senador Foga­
ça, Senador Passarinho, Depu­
tado Mário Lima e o Deputado 
Bocayuva Cunha. Se S Ex.il não 
puder ir, os outros três Srs. 
Senadores cumprirão a missão. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Se o 
Senador me permite, sei que 
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sua intenção é a melhor possí­
vel. mas eu me coloco na posi­
ção do Senador Fogaça, e agora 
quero defender a poslção de S. 
Ex~. S. Ex~ é candldato ao go­
verno do Estado e diflcilmente 
poderá se ausentar do R10 
Grande. Se S. Ex~ é lndlcado 
para ir a uma Comlssão e fal­
ta. será muito grave. Acho que 
flcarla mUlto melhor se se fl­
zesse de outra forma. malS 
generosa. Poder-se-ia d1zer: 
"Há uma Com1ssão designada a, 
evidentemente, se o Senador 
puder lr. será o Pres1dente 
dessa Com1ssão". Porque 
designá-lo e S Ex~ faltar, 
ficará muito mal para ele. Não 
quero deixar o Senador Fogaça 
numa pos1ção 1ncômoda. 

o SR. JARBAS PASSARINHO 
VeJo o reverso da colocação de 
V. Ex~ O Senador é o Relator 
da Comissão. Va1 uma Comlssão 
e o Relator não va1 nem 
consultar! Aí o me1lndre dele 
será ma10r do que o me11ndre 
do Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Temos que ter todo o 
cuidado nlSSO, porque, na ver­
dade. não há motlVO. 

O SR MÁRIO LIMA - Sr. Presl­
dente, pela ordem? 

O SR. PRESIDENTE (José T1no­
co) - P01S não. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente, acho que o que há em 
todos nós é o desejo de acer­
tar· e eu concordo com o Depu­
tado Bocayuva Cunha. Vamos ser 
objetivos. Realmente o Senador 
José Fogaça que não velO hOJe 
aqui. que era para votar o 
relatório ... 

O SR. PRESIDENTE (Jose T1no­
co) S. Ex~ realmente não 
pôde. Porque t1nha problemas 
graves ... 

O SR. MÁRIO LIMA - Esta força 
maior vai peslstlr s€xca­
feira. que é véspera de sába­
do. Quem está em campanha para 
Governador não val lnterrom­
per. Então eu far1a uma 
sugestão ... 

O SR. PRESIDENTE (Jose T1no­
co) - Deputado Márlo Llma, o 
Senador Fogaça saberá dar 
prioridade à Comlssão. Tenho 
certeza disso. Conheço o espí­
rlto púb11CO do Senador José 
Fo~aça. Realmente, hOJe, S. 
Ex ~eve um problema grave que 
o impediu, pela primelra vez. 
de vir a esta Comfssão. com 
exceção daquele período. quan­
do teve que ir ao exter10r S. 
Exa sempre esteve presente, 
sempre compareceu. e deu o me­
lhor de Sl a esta Comissão. 

O SR. MÁRIO LIMA - Não tenho 
dúvidas d1SS0. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - E o motlvo de força mai­
or de hOJe. não é somente po-
1ítlCO. é também pessoal. O 
mOL1VO político ser1a superá­
vel. E S. Ex~ estará. sem dú­
v1da. à d1SPOS1Ção da Comissão 
e na hora em que S. Ex~ perce­
ber gue o seu tempo de candi­
dato e incompatível com o tem­
po da Comlssão. saberá expor 
1SS0 ao P1enárlo. 

o SR. MÁRIO LIMA - Diante da 
ponderação de V. ExA faço uma 
sugestão prática. V. Ex~ fala 
com ele por telefone. se nao 
puder lr. o Senador Jarbas 
Passarinho coordenará o grupo 
e colocaríamos o companhelro, 
que Vlve esta Comissão 24 ho­
ras por dia. Mauro Campos. que 
estará sempre presente quando 
for chamado. S. Ex~ é um com­
panhelro que estuda dedlcadís­
simo, e iríamos honrosamente. 
sob a coordenação do l1ustre 
Senador Jarbas Passarinho, no 
caso do companheiro José Foga­
ça não poder lr. S. Ex A poden­
do lr. val' Se não puder. vai 
o companhelro. Deputado Mauro 
Campos e o Senador Jarbas Pas­
sarlnho serla um coordenador 
como foi, temporarlamente. 
Relator. E aí V. ExA faria um 
contato com a dlreção da 
Petrobrás. que sei que na 
sexta-felra não tem reunião de 
Dlretorla. marcando hora para 
que pudéssemos conversar com 
eles, e nós iríamos lá só para 
ajUdar. O nosso objetivo é 
ajudar. 

Era isso que eu tinha a 
dlzer 

o SR. JARBAS PASSARINHO Sr 
Pres1dente, aí um pouco sobre 
o que na mlnha vida mi11tar se 
chamava o tema. Qual o tema. o 
que é que vamos fazer? Estou 
percebendo que, em parte, o 
obJetlvo do meu am1go. o Depu­
tado Mário Lima. que f 01 um 
dos excelentes estagiários que 
eu tlve a honra de chefiar na 
Amazônla, e com ele também o 
Fa1cao f 01 meu estagiário. é 
pratlcamente voltado para a 
questão da greve. Então é algo 
paralelo àqui10 que estamos 
fazendo. O obJetivo 'do Deputa­
do Bocayuva Cunha é mais 
profundo: é saber a po1ítlca 
de pessoal. como é que inter­
fere ou não na crise que esta­
mos admlnlstrando. Como coro­
lárlo desse teorema pode apa­
recer o problema do encontro 
com o. Presldente. mas eu não 
gostaria de que Chegássemos lá 
apenas para falar com ele so­
bre a greve e a solução que 
ele irá dar ... 

O SR. MÁRIO LIMA Inteira­
mente de acordo! Estou mos­
trando o problema da decisão 
do Tribunal como o mais 
angustlante. Agora. à coloca­
ção do Deputado Bocayuva Cu-

nha não cabe qualquer contes­
tação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -
porque eu sou vencido. Eu não 
lr1a. pelas razões que 
expliquei: já que ele não veio 
a nós. ainda que não tenha 
s1do por conyocação. porque se 
com convocaçao nao V1esse. vem 
de baixo de vara. a CPI tem 
esse d1reito. Isto vai aconte­
cer conosco no Senado com esse 
Sr. João Santana, que tem des­
considerado a Câmara. mas ago­
ra é uma CPI. A Câmara. é uma 
Comissão a Com1ssão pode con­
vidar. mas também. no nosso 
Reglmento pode convocar. 

Agora, a CPI tem poderes malS 
fortes. Há a convocação. vem. 
se não vier, vem debaixo de 
vara. Vai ter que Vlr de outro 
modo. Agora. a preparação des­
sa visita seria para que o 
Presidente nos expusesse aqui­
lo que nós gostaríamos que ele 
tivesse exposto aqul. E. den­
tro dessa questão. apareceria 
a greve. para que não fôssemos 
tomados como uma Comlssão Par­
lamentar de Inquérlto que val 
discutlr a greve com o Presi­
dente da Petrobrás. Se é essa 
a mlssão ... 

o SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Eu acho correto Agora. 
o Deputado Mauro Campos. 

O SR. MAURO CAMPOS - Eu gos­
taria de agradecer as referên­
cias que o nobre Deputado 
Mário Lima faz à nossa pessoa. 
que certamente são pelos laços 
de amlzade que nos unem. e dl­
zer ao Presldente que estarei 
pronto. se a Presidência aSSlm 
o desejar. a acompanhar também 
a Com1ssão. se for esse o 
jUlgamento. Apenas para refor­
çar a tese do Senador Jarbas 
Passarinho. e eu Já diz1a na 
outra reunião; na pagina 41 do 
Relatório. o Senador José Fo­
gaça dizia, quando ele se re­
feria aos buracos negros. que 
um. especlflcamente. é nessa 
questão. Acho que essa é a 
mlssão que nós teríamos numa 
conversa. com a Presidêncla da 
Petrobrás. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Com a palavra o Deputado 
Dionísio Dal Prá. 

O SR. DIONÍSIO DAL PRÁ - Sr 
Presidente José Tinoco. não 
quero deixar de vir em socorro 
do meu ilustre conterrâneo e 
companheiro de Partldo. o Se­
nador José Fogaça. porque to­
dos nós sabemos da responsabi­
lidade. quando se é escolhido 
para um cargo da relevância e 
importância que é o de candi­
dato ao Governo de um Estado. 
como f 01 o Senador Fogaça. E 
como nós o conhecemos. qual­
quer um de nós. tenho a im­
pressão. faria um apelO ao 
Presidente para que colocasse 
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um sub-relator ou um relator 
auxiliar, porque, ~ealmente, 
cada um sente na própr1a carne 
como é difícil esse momento. 

Mas eu gostaria de dizer tam­
bém da nossa satisfação e tam­
bém ped1r escusas pelas falhas 
que temos tido em não compare­
cer a todas as reuniões desta 
CPI e de como tem-se comporta­
do a Presidência. com toda a 
llsura, e me parabenizar tam­
bém com a Comissão que foi es­
colhida, todos da ma1S elevada 
enver~adura política e moral, 
como e o Senador Jarbas Passa­
r1nho, o Deputado Bocayuva Cu­
nha, o Deputado Mário Lima, e 
o companheiro Mauro Campos; 
acho que está muito bem esco­
lhida esta Com1ssão e temos 
certeza que trará informações 
para a conclusão desta CPI, 
que será então até o d1a 22 de 
agosto. 

Quero me parabenizar por essa 
decisão e dizer que dentro da 
nossa modesta capacidade esta­
remos à disposição de todos os 
companhe1ros. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Eu gostaria de agradecer 
as palavras do Deputado Dioní­
sio Dal prá. na certeza de que 
esse é o clima desta Comissão, 
é o clima do entendimento, do 
diálogo franco, das coisas co­
locadas com os pés no chão. 

o SR. ,'ARBAS PASSARINHO - Sr. 
Pres1dente, antes de concluir, 

vamos então, logo, pensar 
objetivamente. A reunião seria 
sexta-feira. Naturalmente a 
Mesa fará 1mediato contato com 
a Petrobrás, o Presidente 
estará lá na segunda-feira, 
segundo, a que horas nós come­
çaremos a entrev1sta com ele e 
de que tempo ele d1sporá para 
nos ouvir, porque o ideal se­
r1a que fosse uma Jornada, se­
não nós faremos uma viagem 
para ouvir meia hora de con­
versa e não tem o menor 
sentido. 

Eu já vou como voluntário 
forçado. Lembro-me da histórla 
da Guerra do Paraguai, em que 
o Major Floriano Peixoto foi 
chamado para comandar o bata­
lhão que tlnha corrldo do Pa­
ragua1 e ele resolveu não mu­
dar ninguém. E fez lá umas ma­
nobras, um estudo perto da li­
nha de tiro e de vez em quando 
alguém era ferido, enquanto 
ele estava exercitando o bata­
lhão dele. No flm ele fez uma 
evolução em Clma de um lmenso 
formigueiro e comandou 
sent1do. Ninguém podla se me­
xer enquanto as formigas ata­
cavam todo mundo. Quando ele 
V1U que hav1a o poder da von­
tade ele disse: amanhã nós va­
mos atacar num lugar mal~ 
perigoso. O batalhão e 
voluntário. Agora, eu preciso 
de 10 voluntár1os para a van­
guarda do batalhão. Capltão 
fUlano-de-tal. fora de forma, 
o Sr. é o primeiro. Des1gne os 
outros 9. 
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Então, acho que vou como um 
voluntário des1gnado pela Co­
missão, com um pouco de 
res1stêncla. Mas. por exemplo. 
temos que nos preparar. porque 
se começa cedo, de manhã. o 
encontro. eu provavelmente te­
nho que perno1tar no R10 de 
Janelro, porque os aviões aqui 
não vão me dar garantia de 
chegar em tempo. Então, esses 
dados todos logísticos eu pre­
C1sarla conhecer ... 

O SR. BACAVUVA CUNHA - Suge­
rlria que começassemos depois 
do almoço e não tlvéssemos 
hora para acabar, caso o Sena­
dor Jarbas, Passar1nho esteja 
de acordo. E mais fácil fazer· 
1SSO pela manhã. porque não 
teremos 1nterrupção e mesmo 
porque não iremos f1car lá. 
Vamos tentar ser breves, vamos 
segurar o Deputado Mário Llma. 

o SR PRESIDENTE (José T1no­
co) - Então, farei esses con­
tatos hoje, Juntamente com a 
Secretar1a da Comissão E no 
caso de o Senador José Fogaça 
conseguir chegar alnda hOJe eu 
já conversare1 com S. Ex~ e, 
até à noite, darei clência aos 
membros desta Comlssão para 
que possam tomar as prov1dên­
cias, quanto à viagem 

Estamos combinados. 

Está encerrada a reunião. 
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